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Senhor Presidente 

Por meio do presente ofício, encaminho a Vossa Excelência, a 

fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que objetiva revogar a Lei n° 13.872, de 12 de julho de 2004, a qual aprovou a Operação 

Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu. 

A revogação em questão era objeto do artigo 386 do Plano 

Diretor Estratégico. Entretanto, conforme constou das razões do veto aposto, naquela 

oportunidade a medida não se afinava com ações que vinham sendo adotadas pela 

Administração Pública para o desenvolvimento dessa área da Cidade, especialmente porque 

traria transtornos à implantação dos corredores de ônibus planejados para a região, pois os 

melhoramentos viários contidos na referida lei foram considerados para a elaboração dos 

projetos e estruturação das obras decorrentes da Lei n° 16.020, de 2 de julho de 2014. 

Contudo, o entrave em apreço restou superado, uma vez que, 

por meio do Projeto de Lei n° 347/15, ora em tramitação nessa Casa, busca-se exatamente, 

dentre outros fins, consolidar o plano de melhoramentos aprovado pela Lei n° 13.872, de 12 

de julho de 2004, que institui a Operação Consorciada Rio-Verde Jacu. 

Em assim sendo, submeto a iniciativa à apreciação dessa 

Egrégia Casa Legislativa, oportunidade na qual renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 
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Revoga a Lei no 13.872, de 12 de julho 

de 2004. 

PL 

6 73/2015 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 
Eâ 

1-0 

Art. l° Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 13.872, de 12 de julho clog 

2004, que aprovou a Opera ção Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu. 8 

Art. 20 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Câmara Edixdolpsil de São Pado 

Câmara Municipal de São Paulo 

Proc. N°. 

Alessandra Labaki 

RE. 11.136 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13872 

Total de referências : 1  

     

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

LEI No 13.872 12107/2004 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Aprova a Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu. 
Projeto de Lei No 13712004 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.082/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 15.514/2011 - Revoga parcialmente o art. 38 desta Lei. (ver documento) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0673/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 13.872, de 12 de julho de 2004, que aprova a Operação Urbana 
Consorciada Rio Verde - Jacu. Com  a alteração da Lei Municipal n° 15.514/11; 

- Decreto Municipal n° 45.082, de 4 de agosto de 2004, que regulamenta a Lei 
Municipal n° 13.872, de 12 de julho de 2004, que aprova a Operação Urbana 
Consorciada Rio Verde - Jacu. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 

São Paulo,ogde dezembro de 2015. 

ChristiahaSmra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Paládo Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov .lor 
PL n 0673/15 — pesquisa 



Parque Rio Verde 
Avenida Carripanella, Rua Dioga José Machado, Rua Manoel 

Ribas, Rua Ana Marquea, Rua Luiz António Gonealves, Rua 
Cunha Porá, Rua Maria A. de Abreu, Rua Tornam Ferrara, 

Rua Canelo do Piauí, Avenida Dr, Luiz Aires, Avenida Mi-
guel Ignácio Cari, Rua Serrana, Raie Dr. Francisco Munhoz 
Filho. Rua Fraiburgo, Rua De. Francisco Munhoz Filho, Rua 
Francisco Jorge da Silve. Rua Arcádia Paulistana, Avenida 
Afonso de Sampaio e Souza, Rua Harry Danhernberg, Ave-
nida fraques, Rua Padre Vias': de Meneai, Avenida Campa-
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Parque Parque Rio !taquara 

Rua Idioma Esperanto, Rua Guaracape, Ria Guatueupà, Rua 
Ribeiro dos Santos, Rua Abaniaga, Rua Carribebaa, Ruia Ca-
MV% Rua Corvina, Avenida Margiaal do Rio 'caquera (dada 
a Avenida Marechal Titia até a Rua Clodomiro Pasmai). Rua 

Ida V. Puniel, Rua Praia do Valente, Rua João Nide -ira, Rua 
Seria Nome, Rua Moacir Dantas 'tapicuru, Rua Dr. Guacy Tei-

xeira, Rua Moacir Dentas [tapicuru. Rua Crava', Rua Domi-
tília DAbrd, Avenida Nordestina, RA12 Criés-a, Rua Rafael Lo-
duca, Rua Goivinho da Praia, Rua Ardina. Rua Trussu, Rua 
Albertina Medeiros, Rua Criava, Rua Praia Cana:bate Rua Ca-

çador Narciso, Rua Marraoraia, Rua Avaramo, Rua Cridva, 
Rua Fache iro Preto, Avenida Monsenhor Apelo, Rua Fa-
chciro Piem, Rua Corveta Jequitinhonha. Viela Sem Nome, 
Rua Moisés Maimónides, Rua C112 dos /muitas, Rua SaIndor 
do Sul, Rua Facheiro Preto, Rua Dr. Mário Moura, Rua )(m-
acre, Avenida Fincada Rio, Leito Desativado da CPTM (Nova 

Radial Leste), Rua São José do Cedro, Rua Mandarave, Ave-
nida Coroa de Frade, Rua Mareelino de Casou, Rua ;até Fi-

gueira, Rua Maninho de Brito. Rua Leopoldo Deliste, Rua 
Margarida Cortina Baumann, Rua São Pascal, Margem do Rio 

!taquara, Estrada de Itaquera-Guaianazim, Avenida Ribeirão 
Etaquera, Rua Rodolfo Albino Silva, Rua Luis Mateus, Rui 

Dominga, Nunes, Rua Dons Pedro Samptio, Estrada Nossa 
Senhora da Fonte, Rua Olivcira César, Rua Dr. Ra:liguei de 
Almeida, Rua Cordislândia, Rua "potrosa, Rua Maquipo, Rua 
Virginha dos Santos Ferrez; Rui Evaldo Calabeês, Rua Luis 

Carlos Prado, Travessa Júbilo, Travessa SMopia. Margem do 
Rio baqueta, Rua Salvador Gianeni, Leito da CPTM, Rua 21, 

Rua IS, Margem do Rio ltaquera, Rua Leonardo Donati, Rua 
Baltazar de Azevedo, Rua João Lopes Rodrigues, Rua Sem 

Nome, Margem do CáCVLSO do Florista, Rua 3, Rua I, Rua 
Santa advim, Rua Guabiroha, Rua Atdo Giannini, R22. Man-
de:iscam, Margem do Rio 'Laqueei. Rua Árvdee da fadei, Rua 

Lingua. Rua Antonio Ramos. Rua Carlos Gilberto Campagua, 
Rua Cembira, Rua leoturucaia, Avenida Marechal Tito,.Rua 
Santa Rosa de Lima, Rua Aristóteles de Abreu Petrany, Rua 
Dada Ferreira Martins, Leito da CPTM. Rua Marginal do Ria 
"taquara, Rua Munia Falcão. Rua [tapo& Avenida Oliveira 
Freire, Mugem do Rio [taquara, Rio Tietê, Margens do Rio 

"biquem, Rua Marginal do Rio "taquara, Avenida José Altar 
Nova, Rua Adindo Colaço, Rua Idioma Esperanto. 

3 - DESCRIÇÃO DOS PEPJ METROS DOS SUBSETOFtES 

SETOR I: Sio Miguel Oeste 
Começa no Limite do Munielpio. R. Antonio Egas Munia, R. 
Açafrão, R. Abel Tavares, Ar. São Miguel, Av. Águia de 

Haia, R. São Pedro Jequitinhonha, R. João Tavares, R. Ha-
milton Regia, R. Padre-  Orlando Nogueira, L Teodótio de 
Araujo, R. Graciosa Meu Peixoto, R. Diego de Salteado. R-

Lirio da Serra. R. bambe, Ar. lecu-Pessega, segue pelo eito 
do Córrego Jacu até o limite do Município, encontra com o 
ponto de origens. 

SETOR 21 Sio Miguel Leste 

Começa no entroncamento do eixo do Córrego Jacu e o limite 
do Município, R. João Lopes Maciel, R. Benedito B. Barreio, 

Av Nikoquimica, Av. José Artur Nova, R- Pcdroso da Silva, 
mama a linha de ferro, R. Iracri, R Daria Fervera Martins, E. 
Santa Rosa de Lima, R. Ivoturimaia, L Cembira, Av. Nordes-
tina, R. Cãedida de Carvalho, R. iodo Vieira, Ase Pires do 
Rio, R Eninido, R. Erva de Ovelha, R Perima Preta, R. AM 
Santana, A. Jacarandá do Campo, Av. Jacu-Péssego, segue até 
o ponto de origem. 

SETOR3: Itaquera Noroeste 

Começa no entroncaniento da R. São Pedro Jequitinhonha com 
a Av. Águia de Haia, R_ João Tavares, R., Hamilton Régia, R. 
Padre Orlando Nogueira, R. Teodásio de Araújo. R_ Graciosa 
Palcsi Peixoto, E. Mago de Salada, R. Lírio da Serra, R-
hambé, Av. Jac-u-Péssego, Extensão Radial Lane, R_ Doutor 
Luiz Ayre, Av. Águia de Haia., segue até o ponto de origem. 

SETOR 4: 'caquera Nordeste 

Começa no enconca:aedo da R. Cembira com a Av_ Nordes-
the; R. C.dadida de Carvalho, 
R. João Vieira, Av. Pires do Rio, R. Eninido, R. Erva de 
Ovelha, R. Parava Preta, R. Jose Santana, R. /atanada do 
Campo, Ar. JaCIL -RéSSCRO., R. 21, Ar. Salmão Canelo Branco, 
R 15, R 13, R_ Miguei Manias Lisboa, R Mario Barbosa, El. 
FranciscoBitancoort, R. Emitia Larnarca, R. Baltazar Cis-
mem; R. Baltazar Danoso, E. RICáriO da Rocha, R. Paula 
Oaório Flores, R. José Vieira Guimarães, R. Guariroba de 
Minas, R Avinhado, segue ardo ponto de origem. 
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SETOR 5: itaquera Sudoeste 

Começa na entroncamento da Av. Sio Miguel com 1 Extensão 
Radial Leste, Av. Águia de Haia, R. Doutor Luiz Ayrea. Ri 
Davi Banderali, R. César Dias, Av. /inuma, R. luar Carlos 

de Camargo, Av, Líder, R_ Pedro de Cabana, R Marina SR-
vani, R Morubixaba, E. Mirro leu; R. Cavo da 'adia, R 
Amena. Ar. Mar Vermelho, R. Atendei, R. 108, AV, Adou-

dava, Ar. Rio das Pedras, Av. Afonso de Sampaio e Souza, 
Av. Orlando Furei, Rua John Speers, Rua Shirabwo Miztaani, 
Rua Violado Santien, Rua Feliciano. segue até o ponto de 
origens. 

SETOR 6: [taquara Sudeste 
Começa no entroncamento da Av. Jacu-nesega com a Ex-

tensão Radial Leste, limite da 2IR. limite ZEPAG. Estrada 
'guarani. R Barão Carvalha do Amparo. Pstrada Sio Tiago, 
R. Márcio Bem k Machado, Ar. SIM= Ramos, R. Inácio Mon-
teiro, Estrada Igualomi, R. Graradinha. Estrada NOWISenhora 
da Fonte, E. Oliveira César, R. Doutor Rodrigucs de Almeida, 

E. Cordistaadia, R. Maquiem. R. Evaldo Cababrès. E. Irmão 
Deodato, R Ervaleima, R. Salvador Gianetn, mera a linha de 
ferro, R_ 21, segue ale o pon10 de origem. 

SETOR 7: ARA do Cimo 
Começa no entroncamento da Av. Afonso de Sampaio e Souza 
com a Av. Aricanduva, Av. Orlando Pucci. Rua John Speen, 
Rua Malmequer do Campo, Estrada do Péssego, limite da 

MA, segue até o pomo de origem. 

SETOR 8: 2.1R 
Começa na confluência da Av. Jacu-PeamgraNava Trabalha-
deres com a Rua Agrimensor Supya, segue pela Rua Agri-

mamar Sugaya, Rua sem denominação, Rua Agrimensor Su-
gaya, segmento I-2, Rua Professar llasegawa, Rua sem deno-
minação, Rua FUSO Muriti; Rua Zituo Karazawa, limite da 
Macrozona de Proteção Ambiental, Rua Malmequer do 
Campo. R22 JOU Speen, Rua Shimeaburn Mizulani, Rua Vi-
tória Sentira, Rua Pedro Feliciano, Av. Jacu-PessegniNove 
Toibalhodores até o poma inicial, conforme descrita no %DP 

Regional delinquam. 

SETOR 9: ZEPAG 
Começa no entroncai:remo da Rua do Primo Natal com a Ar. 
Rapeb Chohfi, Estiada do lguatemi. Córrego Lajeado, limito 

da 21R, segue ai o ponto de origem. , 

SETOR 10: SÃO MATEUS 
Começa no entroncamento da Rua do Primo Natal can a Av. 
Raguob ardia, limite da ZEPAG, limim da 2.1R., Av. Rio das 

Pedras, Av. Mateo Be, R. Vitério A2221124 R. Angelo Ma-
boga, R. Eduardo de Martino. R. Felipe Madnetti. R. João 
Velho da Rego, FL Padre Lamino Rossi, Av. Ragueb Chohã. 
R. Olavo Faggin, R. Mobilei, R Titania. R_ ?babes, L das 

Estrelas, R. Forre do Triunfo, Av. Ragueb Chohfi. faixa de 
transmissão, R. Anecy Rocha, R. Pirâmides dos Piques, R. 
Bernardo Antunes Rotim, R. Mendes Freire, Av. Ragueb 

ChohE, segue até o ponta de origens. 

4 - MELHORAMENTOS VIÁRIOS 

Apeio Leste 

• Alargamento da Avenida Marechal Tilo: desde a Praça Padre 

Ale iX/S Moedeiro Marra até a Avenida Nordestina - 37,50m; 

• Alargamento da Avenida Nordestina, desde a Avenida Ma-
rechal Tua até a Avenida Pires do Rio - 37,50m; 

• Alargamento da Avenida Piem do Rio: desde • Avenida 
Nordestina até a Rua Washington Lopes - 37„50ai; 

• Alarpmealo da A vetada Pina do Rim desde a Rua Was-
hington Lopes até a Rua Aureliano José Lema - 31,50m; 

• Alargamento da Avenida Pires do Rio: desde a Rua Aura-

liana José Lema até a Rua Barão de Godafredo - 37,50m; 

• Alargamento da Avenida Pires do Riem desde a Rua Barão de 
Crodofredo até a Rua Xilema - 31,501X 
• Alargamento da Avenida Piora do Rio: desde. Rua Xanxere 
até a Rua Antonio Moura Andrade - 37,50" 

•-.Alargamento da Rua António de Moura Andrade: desde 2 

- Avenida Pires do Rio até a Rua Augusto Caiba Baur= - 

37,50en; 

• Alargamento da Estr. haquera-Guaianazes; desde a Avenida 
Auguato Carlos Beamann rieé a Avenida Virgínia Forni - 

1.7.50±11- 
• Alargamento da Rua Jardim Tanioio: desde; Avenida Nagib 

Fara",  Nialatf até a Rua Luciano Bazar' 1.7,50m; 

• Alargamento da Rua Ladino Bazar, desde a Rua Jardim Ta. 

moio até a Rim Elartolomeu Ferrari - 1.7,50m; 
• Abertura de via desde a Rua Bortolomeu Ferram até a Rua 

Aapirnensor Supya -17,51bre 
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Começa na Rua Aureliano José Lesei, segue pela Avenida 
Afonso Lepra de Baião, Rua Baluzar Santana, Rua Cuja-
reina, Avenida Maria Santana, Rua Erva de Ovelha, Rua Erva 

de Carpinteiro, Rua Bardaria, Estrada do Imperador, Rua Flor 
do Campo, Rua Fali de Maça, Rua Flor de Pelicano, Rua 
Grama da Praia, Rua Gravata do Campo, Rua Nicolau Campa-
anila, Avenida Piras do Rio, Rua Barbatianão, Rua Ctaiba, Rua 
Erva lanar, Rira Minúcio Falia, Rua Flora Sauna Rua Agri• 
mania, Rua Chim Lep" Avenida Inajá Ouriça Trama. Dila 
Gamaria, Rua Laurentino Xavier doa Santos, Rua Marcion, 
Travessa Sem Nome, Rua José Freire, Rua Erva Goiabeira, 
Rua Fontariezia, Rua Magnetita, Rua Guaraparilm, Rua Erva 
&aninha, Avenida Ançarinhas. Rua Ninfa Eco, Rua Cindida 
de Carvalho, Rua Samuel de Carvalho. Rua hão Vieira. Ava-
nida Pires do Rio, Rua Aureliano José Iesaa  

e) !taquara 
'taquara - parte 1 	. 
Começa 02 Rua Santo Cristo, segue pela Rua Jacobina, Rua 
leio de Miranda, Travessa Papará, Rua Planariam do Paraná, 
Travessa lvo PairrSo, Rua Vi hW kg' de agro. Ihja Cana" 
Rua Nova Bassamo, Avenida Piem do Rio, Pista Inferior da 
Avenida Jacu-Péssego, Travessa Sem Nome, Rua Mexia no 
Mona Rua São baio do Menti, Rua Andréa Fakonieri, Tra-
vasta Sem Nome, Rua Manoel Jorge Correra, Avenida 
nana, Rua (Atai° Montenegro, Rua Reverendo Alcides 
Franco, Avenida Campanella, Rua Pada: Viegas de Menezes., 
Avenida Rumara, Rua anato do Piaui, Rua Pinheiro Preto, 
Travasse Eugênia Fiacre, Rata José Manoel Martina, Rua Bana 
da Gaabiraba, Rua Acotiai, Rua Paulo de Tarso RedrigUe3. 
R03 Américo Salvador Novella Raia lnacM Alves de Mama 
Rua Floras do Pina Rua Viciaria Sanam, LIZ 'Latina, Ria 
Sem Nome, Avenida Jacu-Piaaego, Rua Augusto Certos Rau-
mann, Rua Sabbado DAngelo, Rua Paulo Lopes Leio, Rua 
Antônio de Moura Andrade, Rua Augusto Carlos Baiana/ira. 
Rua Candido Godói, Rua Porto Amazonas, Rua Albert.' 
Hamar, Avenida David. Domingun Ferreira, RU Umarizal. 

Avenida Pirra do Rio, Rua Santo Crista. 

tasquem -parra 2 
Começa na Rua Mana A. de Abreu, segue pela Rua Cunha 
Pari, Rua da Estação, Rua Dr. Paulo Fronlin, Leito Desativado 
da CPTM, Rua Aramar, Rua Rio Fortuna, Rua Cal. Vívida, 
RIM Joapitariga, Rita Goiti, Rua Tucura, Limite da Subprefei-
tum de /taquara, Avenida Miguel Inácio Oura Rua Seco Nome, 
Avenida Dr. Luiz Aras, Rua Tomam Ferrara, Piei Maria A. 

de Abreu- 

f) Zona [achanai 
Lotes lindeiras às Ruas Adriana Bertoui e J u rei Ribeiro 

Wrighl 

2 - DESCRIÇÃO DOS PERIMETROS DAS ÁREAS DE 
PROJETOS ESPECIAIS 

Parque lanai 
Rua 'nanava de Saara Cruz, Rui Saria Efigania. Rua Arraial 
de Catas Altas, Rua Rosa da Venezuela, Rua Rainha do 

Bosque, Rua São Camilo, Rua Claudeci da Conceição, Rua 

Cisne, Rua Mimastes, Rue Seria de baqueá, Rua Sana da 
Moeda, EXterd150 até Av. Dr. Anis Ribeira, Avenida Dr. Anis 
Ribeiro, Rua VilarlOVI de Santa GIM. 

PRN= Limoeiro 
Rua Airi-Mirian, Travessa Cicio da Silva, Rua Pcipé lua do 
Campo, Avenida Mimo de Vénus, Ru da Polira, Rua Vaiar-

lana, Rua Arraial de Santa Barbam, Rua da Ttopicíln, Rua 
Mário Alvea, RUI Arraial de Santa Bárbara, Avenida São Mi-

guel, Avenida Manoel doa Santos Braga, Avenida César Au-
gusto Romano, Rua Quirim da Silva, 'travessa Elas Laran-

jeira, Rua Semente de Tudo, Rua E/ Rey, Rua Semente de 

Tudo, Rua &ao Fcdro do Jequitinhonha, Rua Buranhém, Rua 
João Tavares, Rua Mario Pata Rua Manoel dos Santos Braga, 
Rua Miraasol DOcate, Avenida Laranja da China, Mico ida 

Jacu-Péssego, Avenida Sio Miguel, Rua Airi-Mirim. 

Parque Jata:peva) 

Rua Flor da Esperança, Rua Trevo de Santa Maria, Rua Gua-

rapa, Rua Edmundo de Paula Coelho, Rua Datam Cavalava 
Rua Cristóvão Lopes, Estrada do Imperador, Tramara José de 

CaSif0 Nunes, Rua Rock Estrela Rua Banquete de Signos, 

Rue Terra Brasileira, Rua Raça Humana, Rua Tantas Palavras, 
Rua Benjociro, RU Encontros e Despedidas, Rua A, Rua Ar' 
bela, Rua Subragi, Rua Sem Nome, Rua Arlarla, Rua Jequiti-
rarna, Rua Caina Rua Bacurau, Rua Acauã., Rua Carangard„ 
Ramada Catita, Rua Tubiba, Rua Muturn, Avenida Catitu, 
Rua Tuiava, Rua enrancho, Avenida Cauta, Rua Mandaçaia, 
Avraida dos Agapanica, Rira Cambaxirra Rua Caiaram. Ave-

nida doa atm:visos. Avenida Catita, Avenida Ificu-Pénega, 

Rua Fiorde Esperança. 

Parque das Boas Noites 
Avenida André Cnvalcanti, Rua Edgard Codard, Rua Gio-
vanni Legrenzi, Avenida Maré Cavalcanta Munida laça-Pai,-

sego, Avenida André Cavalcanti. 

Art. 40. Esta lei poderá ser ravina decorridos 5 (cimo) aros da 5  de 15  
data de ma publicação ou após esgotar-se o estaque de arra 
adicional de construção de 1.570,000,00 rra (traa milhões, qui-
nhentos e setenta mil metro@ quadrados). 

Art. 41. Para aprovação deusa lei não se aplicará o disposto no 
an 46, -capte, da Lei Onjainica do Município de São Paulo. 
Are_ 42. Esta lei entrara em vigor na data de sua pataicação. 

PREFEMIRA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 
julho de 2004, 45 1' da fundação de São Palato, 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 

LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos lacgarchn 
Jurídicos -Substituto 

LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fl-
nançaa e DesenVOIVillIC01.0 Econômico 

ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, acarando de Infra-Eatru-
lura Urbana 

GERSON LITIZ BITTENCOURT, Seérciario Municipal de 
Trannximes 

CARLOS ALBERTO ROLHA ZARATTINI, Secretário Muni-
cipal das Subprefsituras 

MARCOS QUILROGA BARRETO, acamar' io da Habitação 
C Deseuvolvimento Urbano 

JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamerdo Ur-
bano 

ADRIANO DIOGO, Secratário Municipal do Veada e do Meio 
Ambiente 

Publicada na Secretaria do Govarna Municipal, em 12 de julho 
de 2004. 

JILMAR AUGUSTSNHO TATTO, Secretario do Governo 
Municipal 

ANEXO I da Lei n/ 11872.cle 12 de julho de 2004 

OPERAÇÃO URBANA RIO VERDE - JACU 

- DESCRIÇÃO DOS PERJMETROS DOS CENTROS DE 
COMÉRCIO E SERVIÇOS 

a) .Cmzeiro do Sul 

Cornem na Rua Marechal Rasas. segue pela Rua Antonio da 
Siqueira, Rua Dr. Ludgcro Pinho, Rua Serra de Raivara Rua 
Damman, Rua Ciane, Rua Claudaci da Conceição, Rua São 
Camilo, Rua Santos Mendes, Rua Cinturão Verde, Rua Maria 
de Nararé, Rua Padre Tomaz Joseph Suei, Rua Milton Dio-
nisto, Rua Abel Tavares, Ria Duilio Lersardurd, Rua Higaii, 
Avenida Anumio Augusto de Lima, Rua Guarda dos Ferram 
Avenida 21 dc Setembro, TrIvG15.1 MarIgUeirillin, Rua Afonso 
Moreira Pena, Praça Raimundo Rumos, RLIO Estevão de 
Araújo, Rua Afonso Moreira Pena, Avenida João Batista de 
Oliveira, Rua Caetano Furquim, Rua Felipe /osé dc Figuei• 
fedo, Rua Antonio Ca.dos Lamego, Riu, Betam de São Fran-
cisco, Avenida São Miguel, Rua Sapupira, Rua Dr. Clafik Ju-
venal Carde, Rua Sapapira, Extensa° da Rua Sapup ira, Rua 
Mínio Alvas, Viela Seco Nome, Rua da Tropical ia, Rua Vexar-
Lindas, Rua Globo do Sol, Rua Flor de Baile, Rua Alatoai() 
Loinada Antunes, Rua Sanada, Rua Unumbeln, Avenida 
Mimo de Vania; Avenida São Miguel, R111 Manchai. Rasas. 

b) Sio Miguel 

Começa na Rua Salvador de Medeiros, segue pela Rua José 
Dias Miranda, Rua Osvaldo Sant ini, Rua Mario Rodrigues 
Fon, Rua Trago Ferreira, Rua Caetano de Sylvio, Rua Antonio 
A. Marthis, Rua piava Calado, Rua Ecoporanga, Rua Pi011.0 
Vicente, Rua Washington Lapas, Avenida Nordestina, Rua 
Eng. César Pólito, Rua Maria Branca, Rua Dr. José Guilherme 
Eiras, Rua Alvaro (. Borgra„ Praça Sio ¡cão de Cortas, Rua 
Er-a Palace Rachai, Rias Eng, hanmel Osório, Avenida MEC-
dual Tilo, Travessa Adelino Guerra. Rua Luis Picoto, Rua Ra-
qual:Sinai/aia Rua Severina Impa:Una de Souza, Rua Abal-
sais; Rir. )03é CtOill, Rua Rachid Mat. , Rua Adindo Colaço, 
Rua Salvador de Medeiros. 

c) Imperador 
Carnaça na Rua Flor DÃgua, cegue pela Linha de Traria-
missão, Rue lapicanga, Rua Llrio da Sena, Rim Pantanais do 
Mato Grosso, Avenida Laranja da Ourai. Rua Dr. Jorge As-
mango, Rua Estrelarnira, Rua Dieta de Saloado, Rua Augusto 
Leveccan, Rua Padre Orlando Nogueira, Rua Raimundo 
Gomes Ribeiro, Rua Alfredo da Cunha Manias, Rua Padre 
Clemente Segura, Rua Tabacarana, Estrada do Imperador, 
Avenida Comerei Alves Rocha Filho, Rita Paratas, Rua Floco 
de Neve, Avenida Augusto Antunes, Rua Guarapa, Rua Caf-
ona, Rua Pinheiro do Paraná, Rua Trevo de Santa Maria, Rua 
Rainha da Noite, Rua Piúva, Rua Flor da Esperança, Rua São 
José do Limoeiro, Viela Seus Nome, Rua Ambrósia, Rua Po-
dol fo Barbma de Castro, Rua Justiça, Estrada do Imperador, 
Rua Flor tarkgua. 
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r-  Lin Ict 	 

Proc. N°. 

    

Alessandra' Labaki 
§ 2. O Escritório Técnico poderá contar com o apoirPdFern -1  1 .1 36  
presas e entidades da sociedade civil, contratadas mediante li-
citação quando necessária. 
§ 3° O Escritório Técnico terá, dem= outras, as seguintes atri-
buições: 

- recepcionar e analisar as propostas de adesão à Operação 
Urbana; 

- elaborar pareceres subsidiando o encauniaharnento das pro. 
postas ao Comité Gcsior, 

gerenciar is contratação de serviços, projetos e obras ne-
cessários à implementação da Operação Urbana; 
IV - elaborar planas e projetos urhanisticos para a área de 
abrangencia da Operação Urbana; 
V - desenvolver planos e estratégias de captação de recursos 
para a consecução das objetivos da Operação Urbana, de 
acordo com suas diretrina; 
VI - promover a integração dos agentes públicoa e privados 
para a consecução dos objetivos desta lei; 
Vil - coordenar as ações dos diversos órgãos municipais e das 
Subpre feitoras envolvidas; 
VIII- elaborar propostas de convénios e parcerias com agentes 
parlicos c privados; 
IX - aprovar os projetos de empreendimentos participantes da 
Operação Urbana que dependam do exame de diversos adores 
da Prefeitura no que se refere ás demais disposições da legis-
lação de parcelamento, uso e ocupação do solo, à aplicação do 
Código de Obras e Edificações e á legislação de pólos gera-
dores de tráfego e do meio ambiente, providenciando a 
emissão dos respectivos alvarás e autorizações. 
Art. 34. Fica criada a Conta Especial da Operação Urbana Rio 
Verde-Jacu, vinculada á realizaç.ao dos objetivos desta lei e 
ações decorrentes a cargo da Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§l Constituem receitas da Coma Especial da Operação Ur-
bana Rio Verde-Sacar 
I - valores crn dinheiro ou hena imOveis correspondentes á 
contrapartida; 
II - rendas provenientes da aplicação de seus próprios re-
cursos; 
111 - valores provenientes da venda de Certificados Adicionais 
de Potencial de Construção- CEPAC; 
LV - quaisquer outros recursos ora rendas que lhe sejam desti-
nados 
§ r Os recursos da Conta Especial da Operação Urbana Rio 
Verde-Saco, enquanto não forem efetivamente utilizados, de-
verão ser aplicados em operações financeiras que objetivem o 
aumento das roceiras do priSprio fundo. 
§ 3° Os recursos da Conta Especial da Operação Urbana Rio 
Verde-Jacu serão aplicados exchuivamente erll investimentos 
a serem efetivados na Operação Urbana, atendidos os obje-
tivos desta lei, e na execução das intervenções previstas ao arl. 
20. 
§ 4 Os recursos auferidos pela Operação Urbana Consorciada 
Rio Verrle-Jaeu também poderão ser utilizados no pagamento 
das desapropriações necessárias c na promoção e divulgação 
da Operação. 
§5' Os recursos referentes aro :morno dos fulansdamemos das 
habitações de interesse 'racial deverão ser destinados ao Fundo 
Municipal de Habitação, que os aplicara necessariamente na 
produção de Habitação de Interesse Social no interior da peai-
metro desta Operação Urbana Consorciada_ 

CAPÉTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 33. O Executivo, por intermédio do Comité Gestor, fiará 
publicar, no Diário Oficiai do Municipio c em pelo menos um 
jornal de grande rimam, relatório semestral com iodas as in-
formações referentes à implantação das obras, recursos e re-
ceita fiscal auferidos 
Art. 36. A implantação da Operação Urbana Consorciada Rio 
Verde-Jacu atenderá às exighcias da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente, mediante a apresentação e apro-
vação do respectivo Estudo de Impacto Ambiental - 
Elia/RIMA. 
Art. 37. Fica o Executivo autorizado a oferecer, corno garantia 
de fulaaciamentos obtidos para a implementação desta Ope-
ração Urbana.= Certificados de Potencial Adicional de COM. 
irução. 
Art. 38. Ficam aprovados os melhoramentos viários constante, 
do Conjuras) de Desenhos 5. 	. 

, Parágrafo única Os imóveis atingidos pelos planos viários ara 
aprovados serão oportunamente declarados de utilidade pit-
blies para efeito de desapropriação. 
Art. P. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no 
prazo de 120 (cento e viritc) dias, contados da dam de sua pu-
blicação. 

1- 20% (setenta por cento) da área para ajardinamenta, par- 
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ques e equipamentos; 
1I - 30% (trinta por cento) da área para construção de unidades 
habitacionais, observado o limite de 90% (noventa por cento) 
dessa área para H1S e 10% (dez por cento) para HMP e °urro 
padrão. 
Parágrafo único. Entende-se por equipamento as construções 
de. pequeno porte destinadas a atividades culturais. educação, 
=portes, lazer e serviços de manutenção. 
Art 29. Nas Zonas Industriais era Reestrumação e nos centros 
de comércio e serviço', as Mas dos =viga de apoio às edifi-
cações, como creches, berçários, solários, refeitórios, vestiá-
rios para funcionários. salas de aula e auditórios, não serão 
computadas para efeito de cálculo do Coeficiente de Aprovei-
tamento. 
Ais 39. NISS cdificações caracterizadas como Habitação de In-
teresse Social e Habitação de Mercado Popular que atenderem 
aos padmetros constantes do Anexo II, as áreas de circulação 
e as imas comuns tão serão computadas para efeito de cálculo 
do Coeficiente de Aproveitamento. 
Parágrafo Mico. Para fazer uso das benefícios concedidos à 
construção de Habitação de Interesse Social e Habitação de 
Mercado Popular. constantes do Anexo II, o proponente de-
verá utilizar tipologias colocadas à disposição pela Prefeitura. 

CAPITULO VI 
DA GESTÃO DA OPERAÇÃO 
Art. 31. Fica criado o Camba Gestos da Operação Urbana 
Consorciada Rio Vcrdc-Jacu, com a seguinte composição: . 
I - 10 (dez) representantes dos seguintes órgãos do Poder Pú-
blico Municipal: 
a) Gabinete da Prefeita; 
b) Secretaria do Governo Municipal; 

-c) Secretaria Municipal de Planejamento Urbano-, 
d) Secretaria da Habitação e Deacrivolvimento Urbano; 
e) Sn-reuna de Infra-Escritura Urbana; 
f) Secretaria Municipal de Transportes; 
g) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
h) Subprefeitura de Sio Miguel; 
1) Subprefeitura de Vaquem; 
j) Subprefeitura de São Mateus; 	- 
11-7 (sete) entidades da sociedade civil, a serem definidas por 
ato do Execra ivo, sendo necessariamente I (uma) do setor em-
presarial ligado à indastria. 1 (uma) do setor empresarial li-
gado ara comércio c serviços. 2 (duas) de trabalhadores, l 
(uma) de moradores da região, 1 (uma) do setor imobiliário e I. 
(ama) do Setor da conso-ução civil. 
Parágrafo Mico. O Camila Gastar será coordenado pelo repre-
sentante do Gabinete da Prefeita e contará com uni Eaeritório 
Técnico, 
Art. 32. 0 Comité Gestor da Operação Urbana Rio Verde-Jacu 
terá as seguintes atribuições: 
1- deliberar sobre as propostas de adesão à Operação Urbana, 
a partir da analise e parecer do Escritório Técnico; 

- gerir os recursos da Conta Especial da Operação Urbana e 
deliberar sobre sua aplicação, segundo o programa de inter-
venções constante desta lei; 
LII - expedir resoluçães sobre procedimentos e outros assuntos 
relativos à aplicação aesta lei; 
IV • aprovar propostas de implementação de programas, con-
vénios e outras parcerias que visem à dinamizaçao da Ope-
ração Urbana, a Serern orças:isto!' e elaborados pelo Escritario 
Técnico; 
V - deliberar e dirimir dúvidas quanto à aplicação das instru-
mentos urbanísticos previstos mala lei; 
Vi -deliberar   sobre a emissão de CEPACa, coordenando a Co-
missão de Peritos para definição de seu valor e divulgação de 
tabela respectiva; 
VII - elaborar seu regimenio interno. 
Art. 33. Fica criado o Escritório Técnico, vinculado ao Gabi-
nete da Prefeita, com o objetivo de prestar apoio operacional e 
logIsfico ao Comité Gestor da Operaçãa Urbana Consorciada 
Rio Verde-Jaca. 
§ IO Escritório Técnico contará com uma dana= composta 
por: 
1- 01 (uni) coordesuarior; 
11 - Dl (um) representante da Supervisão Técnica de Uso e 
Ocupação do Solo e Licenciamentos da Coordenadoria de Pla-
nejarnerno e Desenvolvimento Urbano de cada uma das Sob-
prefeituras referidas no inciso! do art. 31 desta lei; 
III -02 (dois) representantes do Governo d9 Estado, ligados 
aos órgãos de licenciamento ambiental; 
IV - outros profissionais de órgãos municipais que se fizerem 
necessários para a análise c aprovação dos empreendimentos 
relacionados à Operação Urbana. 
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r A rei a ser ~aferida ao imóvel receptor será calmai:Fie 15 
pelo fórmula: 

ATr—Vlcs Ax CM Vira CAc onde: 
Ate área a ser eransferida; 

Vie - valor do metro quadrado do terreno cedente dertmansdo 
na Planta Genérica de Valores; 
Mo • área do terreno cedente; 
CM • coeficiente de aproveitaras& do terreno recepior, 
VII - valor do OMITO quadrado do terreno receptor determinado 
na Planta Genérica de Valore
CAc coeficiente de aprove:arnado do imóvel cedente. 

§ 3.  São passíveis de receber o txaencial transferido somente 
Ou imóveis contidos no interior da perlinetra da Operação Ur-
bana Consorciada Rio Vede-lacte. 

O potencial transferido não implicará alteração do estoque 
referido no Capitulo II desta lei. 

Seção VII 
Do direito de superficie 
Art. 17. A aplicação do direito de impedida atenderá, no que 

coube, ao disposto no art. 247 cka Lei Municipal .  re 13.430. de 
2002 - Mano 13irclor Estratégico. 

Seção VIU 
Da coacessão urbanística 
An. IR. A aplicação da concessão urbanística atenderá, no que 
couber. ao disposto no art. 239 da Lei Municipal ri" 13.430, dc 
2002 - Plano Direaor Estratégico. 

Seção IX 
Das zonas especiais de interesse soa ial ZElS 
Art 19. A aplicação das 10rtas especiais de interesse serial - 
7115 atendera, rio que couta, ao disposto ao art. 173 da Lei 
Municipal e' [3.430, de 2002- Plano Diretor Estratégico. 

Para efeito do di-sposto nesta Seção. serão 'considerados os 
perímetros das ZEIS Guri:tanta do Plano Diretos -  Estratégico e 

dos Pianos Regionais Esustégicos contidos Inc paisano desta 

Operação Urbana Consorciada. 

¢21 .0s pianos de urbanização das ZEIS da que trata o art. 175 

da Lei Municipal ri" 13.430, de 2002 - Plano Diretor Estraté-

gico, ficam sujeitos lambemà aprovação do Comité Gastar da 
Operação Urbana, criado pelo art. 31 desta lci. . 

§ 3' Por solicitação do interessado c ouvida a Secretaria de 
Habitação e Desenvokirnento Urbano. poderão ser analisadas 
professas de participação na Operação Urbana nas arras clas-

sificadas como ZEIS. 

CAPITULO IV 
DO PROGRAMA DE INTERVENÇOES E DAS DESAPRO-

PRIAÇOES 
Art. 20. AS intervenções urbankticas, visando ao dunprimento 
doa objerivos desta lei. ficam classificadas ao: 
[ - intervenções de caráter regional: 

a) ratarão da Avenida Nova Trabalhadores ate o lanhe come 

unicipio de NI aiLl; 

b) implantação doa vida ~Mak á Avenida Nova Trabalha-

dores; 
C) obras de arte e de complemeniação das inteneenções com-

unas das alíneas 	"b" e "c"; 
II- intervenções de caráter local: 

compIementação do sistema viário dc ligação entre bairros 
alravéa da irrastemeruação dos eixos viários complementares 
constantes do Conjunto de Descnbsia 5, anexo a esta lei; 
b) cisalha° interna e redes de infra-estrutura no subsetor 7 - 

/IR Ilaqueai 
e) sistema viário dc conexão das oba: de caráter metropoli-
tano com as de caráter local: 

d) aquisição de terrenos construção de unidades de Habitação 
de interesse Social - IIIS e Habitação dc Mercado Papaias - 
IIMP, dentre outras modalidades de provisão habitacional de 
imensa social, bem como esecuçika de obras visando à regu-
larização fundiária, assegurando-se o reassentamento defini-
tivo das famílias atingidas pelas obras, c outras intervenções 
previstas nesta lei. preferencialmente no interior do perímetro 
desta Operação Urbana Consorciada cai a critério da Seadana 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano, cpcando fora do perí-

metro; 
e) implantação de Áreas de Projetos Especiais definidas no 
Desenho 5, anexo a cata lei, através de desapropriações ou 
pala utilização doa mecanismos definidos rio art 7", em coeso-
anda com os programas das Secretaria.' s Municipais da link-
sução e Desenvolvimento Urbano c do Verde a do meio Ara. 

bientn 

f) implantação de outras obras e 
mento das diretrizes e consecução doa obd 
ração Urbana Consorciada; 
g) extensão da Ftadial Leste até Guaisnaacs. 
§ t° Os investimenuos necessários à implantação do Programa 
de Intervenções, inclusive para o pfigrinicino das dcsaproixia-
çõea necessárias, serão oriundos de recursos auferidos pela 
OPetneão Urbana Consorciada Rio Verde-isso, nos termos 
desta lei, bem corno dc verbas orçameimárias dos diversos ní-
veis de governo e tinanciarnerace obtido, de órgãos nacionais 
MJ internacionais. 
§ 2" Fica o Executivo amansado a conceder subsidio para ira.. 

Plzaltnilu  de unidades dc Habitação de [measse Social - 1(15 
corno complcrnentação do preço de unidade definido nos Pro-
gramas de Subsidio à Habitação de Inumam Social conforme 
a 'agi:laçais pertinente, cujo limite será definido pelo Fundo 
Municipal de I lab 

Das 
Seção I 

DesafroPnações 
An. 21. As desapropriações a SerCIO efeiivadas em função do 
programa de intervenções da Operação Urbana Consorciada 
Rio Verik-jacu, induiado a construção de unidades habitado- - 
riais de interesse social, a implantação das 'Áreas de Projetos 
Especiais e outras intervenções necessárias ao atendimento das 
diretrizes desta Ici, obedecerão á legislação federal pertinente. 
Aft 22. Na hipótese de acordo quanto ao valor da indenização 
de imóveis atingidos pelas desapropriaeZes, fica O EXC.:Oliva 
autorizado a Millircf o pagamento respectivo, rio todo ou em 
parte em Certificados de Potencial Adicional de Cm-ignição 
ma em unidades habitacionais classificador como HIS - Habi-
tação de lnu-resse Social ou HMP - Habitação de Mercado Po. 
pular. 
Art. 23. Fica o Executivo autorizado a alienar as Orca raro-
ementes e não utilizadas das desapropriações efetuadas para 
implementação do programa de inienrenções previsto nesta lei. 
Parágrafo único. Na hipótese de alienação de remanescente de 
área deaapropriada, os recursos obtidos serão destinados á 
conta espeeial da Operação Urbana Rio Verde-Jacu, criada 
pelis art. 34 dera lei. 

CAPITULO V 
DOS INCENTIVOS 
Ari. 24. Ressalvada sua &giesta°, o natal das anosa dr baia 
de uso comum, dominiais e de troo especial, preexistentes na 
ira da Operação Urbana, poderá 'Cf rernanejado dentro da 
própria área, com vistas à saia melhor utilização, observando-
sei 
[ - a manutenção do total de áreas públicas no perimi:0o; 
EI - a manuienção do valor de mercado. 
PuOgrafo cisrsca..O rernanejamento poderá ser feito para áreas 
não contíguas, respeitado o limite de ait 3 iltrés .) áreas dia-
aintas, após análise e aprovação do Comia Geom. 
Art. 2.5, fica o Executivo autorizado a receber, • titula de 
doação, as Orem occessirias à icraptantação dos rricttioncuco Loa 
públicos previstos na Operação Urbana. 

Parágrafo Unice. Para as áreas remanescentes dos lotes em que 
vier a ocorrer a doação citada no "capur deste artigo, o cál-
culo da área consumida permitida levará em conta a área ori-
ginal dos lotos, aplicando-se o coeficiente de aproveitamento 
fixado pela Legislação de Uso: ocupaciio do Solo ern vigor. 
Art 26. As propostas de utilização do espaço aéreo e do sub-
solo firam svjcitas á análise, raso a caso. peio Exilaria Téc-
nico instituído pelo art. 33 desta lei e à aprovação do comie 
Gestos 

Parágrafo único. A implantação de galerias técnicas e a santa-  
loção 'ele redes de infra-estrutura na Zona Industrial erra Rees-
taduração ZIR, realizadas nos 5 (cinco) primeiros anos de ri-
géncia desta lei, ficam isentas do pagamento da Outorga pela 
utilização do subsolo c das taxas de remuneração estipuladas 
na Lei Municipal e 13.614, de 2 de juko de 2003, durante o 
perlado de 10 (dez) anos, obedecidos os demais crisirioa e pa-
rãmerros nela constantes; findo este prazo, a remuneração pela 
exploração dos serviços seguirá o estabelecido na legislação 
paliada. 

Arr._ 27. Nos imóveis contidos no tabu-sor 	ZIR, as áreas 
verdes, de sistema viário e institucionais exigidas para parcela-
rias-mo poderão ser redimensionadas e remuncjadas denso do 
pedaleis* da Operação Urbana de modo a garantir seu melhor 
aproveitamento, após análise do Escritório Técnico e apro-
vação da Comia Gestos., ouvidas as Secretarias Mhnicipais de 
Habitação e Desenvolvirnentri Urbano e do Verde e do Meio 
Ambienie, 

Ari. 20. Nas Áreas de Projetos Especiais definidas no art. 20, 
inciso II, alínea "c", desta lei e constantes do Conjunto de De- 
senhos 5, será Ferro ititta a construção dc unidades halikacio. 

observadas a seguinte distribuição: 
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XIII • oa ~aros definidos ao Al33X0 II - Tabela n3 são 
rilidco apenas para a Zona Mista de Proteção Andsicarsd coa-
lida no sul:neer AFÃ do Carmo, desde que o coeficiente de 
isroveitarneato bruto da zona alo seja superior a 1,0 (um); 
XLV • o Fator de planejamento (Fp) igual a zero constante do 
Anexo 11- Tabela n•  2 • Subscor 21R - pam o uso industrial 
será válido disrante cpriirtciros 5 (cinco) anos de vigEncia 
desta lei, pa=ndo a 0,6 (seis daimos)após esse periodm 
XV -• os estoques de área adicional de construção para cada 
autoria são aqueles constantes do Anexo H, podendo sofrer 
acré3CirnO de 20% (vinte por cento), respeitado o caiaque total 
de 3.570.000,00 an (ires milhões, quinhentas e secam mil me-
tro" quadrados); 

XVI • em atendimento ao disposto no§ 2" do art. 226 da Lei 
Municipal n°  13430, de 2002- Plano Diretor Estratégico, as 
propostas de adesão a ara Operação Urbana Consorciada para 
03 Sores contidos num raio de 600 na (seiscentas mama) em 
torno das estações de transporte metroferroviário poderão 
atingir o coeficiente máximo igual a 6,0 (seis), desde que o 
coeficiente de aproveitamento bruto dessa área não ultrapasse 
4,11 (quatro), e seda analisadas e aprovadas, caso a caso, pelo 
Comité Gator criado pelo ara 31 desta In. 

CAPFTULO fil 
DOS INSTRUMENTOS 
Art. r Para 03 fali desta lei, poderão ser utilizados os instru-
mentos urbanísticos e jaridicos previstos na Lei Federai it 

E0.257, de 2001 - Estatuto da Cidade e na Lei Municipal n' 
13.430, de 2002 - Plano Diretor Estratégico, a arguir especifi-
cados 

I - modificação de Indica e earacteristicas de parcelamento, 
uso e ocupação da sola e subsolo, bem como altnações das 
normu edificas; 

II - a regularização fundiária e das construções, reformas ou 
ampliações executadas -em desacordo com a legislação vi-

gente: 
LII - o parcelamento e a edificação compulsórios, o IPTU pite 
gressivo 130 tempo e a desapropriação com pagamento ern ti-
tulas; 

IV - o consórcio imobi I iário; 
V -ci direito de preempção; 

VI - a tramferencia do direita de censauit; 
VII • o direito de super/ide; 
VIII -a concessão urbanistien; 

IX - zonas especiais de inserem social - 2E-1S. 

Seção] 
Da modificação de indices e caracteraticas de parcelamento, 
uso e ocupação ko solo e subsolo, bens como alterações das 
nanas edificas 
Ari 8" Fica o Poder Executivo autorizado a conceder modifi-
cação de iodices e earaceristicas de parcelamento, mo e ocu-
pação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edi-
ficas e estabelecer as formas de pagamento das contrapartidas 
para os lotes contidos no interior do perimetro de Operação 

Urbana Consorciada Rio Varie-Jacu, noa DX1.1103 desta lei- - 
§ l' O pagamento das contraparlidas poderá ser feito em di-
nheiro, obras, bens imóveis ou certificados de potencial adi-
cional construtivo - CEPAC. 
§ 2' O cálculo das contrapartidas financeiras levará em cana: 
I - até a realização do leilão de venda do CEPAC, a Cornada 
referida nas arta 213 e 214 da Lei Municipal n' 13.430, de 
2002 - Plano Direto/ Estratégico: 
Ct a Fp x Es x vt / CAb onde: 
Ct contrapartida financeira relativa a cada metro quadrado de 
ata adicional construída; 
Fp - fator de planejamento; 
Fa fator social; 
Vi - valor do metro quadrado do terreno estabelecido na Planta 
Genérica de Valores; 
CAb • Coeficiente de Aproveitamento Illásiso; 
11. apóa a realização do leilão: 
a) no caso da corando das bandidos referidos mio inciso Ido 
art. 6' desta lei: o valor e a forma de converaão doa Certifi-
cados de Potencial Adicional de Construção constmtm da Ta-
bela do Anexo Ell: . 
ti) nos casos referidos nas disposições constantes de inciso 11 
do art. 6' e sta Capitulo V desta lei: a fórmula referida nos arta 
213 e 214 da Lei Municipal n •  13.430, dc 2902. 

§ 3' Para o calado das contrapartidas mencionadas no inciso 1 
e na alínea "b" do inciso 11 do § 	deste aflige, deverá in - 
considerado o falar de interesse social (Es) constante do 

Quadra 16 ADOM3 à Lei Municipal n' 13.430, de 2032- Plano 

Diretor Estratégico. 
§ 4" Para o cálculo das contrapartidas mencionadas no incisai 
e na afinca "b" do inciso 11 do § 2' deste artigo, deverá ser 
considerado o fator dc plancjamento (Fp) constante das Ta-
belas do Anexo II, mencionadas no "caput" do an. 6. 

5' Em caso de eventual impossibilidade de utilização do 
CEPAC para o cálculo c pagamento de coOtrapartidas, dmen 
ser utilizada a fórmula prevista no inciso Ido § deste artigo. 
An. 9' Para os fins desta lei, entende-se por potencial adi-
cional de construção a área constradda passivel de ser acres-
cida á área permitida pela legislação vigente ria data da solici-
tação do interessado. 
NI. 10. Para os fins desta lei, entende-se por modificação de 
uso a possibilidade de se obter a permissão de usos não-cosi-

formes com a legislação vigente. 

Subseção 1 

Da Emissão de Certificados de Pateamai Adicional de Cons-
truir 
An. II, Fica o Executivo autorizado A emitir Certificados dc 
Potencial Adicional de Construção - CEPAC. 

§ 11' A quantidade e a tabela de conversão dos MAC: cana-
l:Mel sia Tabelas do Ancio II  denta lei serão 
ride. por por aio do Executivo, ouvido o Comité Gestor da Ope-
ração Urbana Consorciada Rio Venle•Iacu, caindo pelo mi 31 
desta lei. - 
§ 2' Por ocasião da expedição e operaciostalização dos CE-
PACa a tabela de conversão referida na§ deverá ler revista 
e atualizada pelo Executivo, com base nos valorosa vigentes da 
Plana Genérica de Vaiam 
§ 3' A emissão dos CEPACa deverá respeitara estoque de 
área adicional e o valor das obras constantes do programa de 
int.:mações anexo a mia lei. 

Seção II 
Da regularização Fundiária e de construções, refutaras ou am-

pliações executadas em dna:0rd° com a ki03113911) vigente 

Art.- 12 As propoatas de participação na Operação Urbana Rio 
Verde -Jacu refervam a regulai:raça° fundiária e de constru-
ções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação wigenic serão analisadas ruo a caso e submetidas á 
deliberação do Comité Gessar, obserrados os objetivos e dim-
anes estabelecidos. 
§ l' A contrapartida para a regularização de construções, re-
formas ou ampliações será correspondente a 2 (duas) vezes o 
resultado da fórmula estabelecida D03 urna. 213 e 214 da Lei te 
13.430, de 2002 - Plano Diretor Estratégico. 

§ 2' Estão isentas do pagamento da conta-Rpm/ida referida no § 

1' deste artigo, pelo período de 18 (dezoito) meses, a partir da 
data de publicação desta lei, as construções irregulares que se 
enquadrarem nas parãmetros estabelecidos nas tabelas do 
Anexo 
§ 3' Os aspectos refecctttrsã regularização fundiária no ambito 
da Operação Urbana aprovada por mia lei compreendem a 

execução das obras complementares necessárias à regulari-
zação de lokamentos implantados em desacordo coca a lega. 
lação vigente. 
-§4 Poderão ser utilizados recursos da Operação Urbana pre-
vista nesta lei para a realização de obras que tenham por finali-

dade a regularização fundiária de assentamentos habitacionais, 

a critério da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano e do Comité Gestor da Operação UffbeD1- 

Seção III 
Do parcelamento e edificação compulsórios, 1PTU progressivo 
ro tempo, deumvpriação coca pagamento em nados 
Ajt 13. A aplicação do parcelamento e dal -mação compulsa-

Ii03, do 1PTU progressivo no tempo, da desapropriação C0fil 
pagamento em titulas obedecerá, ao que couber, is disposi-
ções constantes dos ara. 199 a 203 da Lei Municipal n' 
13.430, de 2002- Flano Diretor Estratégico. 

Parágrafo único. As áreas de aplicação do disposto no -carar 
deste artigo, além das referidas no PDF., são az constaram do 
Desenho 4, anexo a eda lei. . 

Seção IV 
Do corafrreio ia-subi/Uno 
An. 14. A aplicação do consorcio imobiliário obedecera, ao 

gim couber, is disposições COMUM/29 do rua 246 da Lei Muni-
cipal n' 13.430, de 2002 - Plano Diretor Estratégico. 

Parágrafo único. As áreas de aplicação do disposto na "cama" 
deste artigo, aléns das referidas no PDE, são as constantes do 

Desenho 4 ~O a esta lei. 

Seção V 
Do direito de preempção 

An. 15. A aplicação do direito de preempção ZIADderk DO Cffir 
couber, ao disposto nos ara. 204 a 20li da Lei Municipal mi 

13.430, de 2002- Plano Diretor Estratégico. 

Parágrafo (Miai - As áreas de aplicação do disposto no "apus" 

deste aniso, além das referidas na PDE, são as constantes do 

Desenho 4 anoto a esta Lei. 

Seção VI 
Da tramsFerència do direito de construir 

Art. 16. A aplicação da cangaria-leia do direito de construir 

atenderá no que couber, ao disposto DO ara 217 da Lei Muni-

cipal n' 13.430, de 2002- Plano Diretos Estratégico. 
A &Oen.% da oansferincia do direito de consumir poderá 

ser efetivada visando à execução do programa de obras. 



LEI N.  13.1172, DE 12 DE RILHO DE 2•01 

Zrra de Lei n.  137/34, do Eseadro, orreirb,  ime 
ubetirattria de Enlatada') 

Aprova a Operação Urbana Cansar- 
olaria Ria Verde-Jacu. 

MARTA SUPLICY„ Prefeita de &imiti& de São Paulo,. no 
aso das atribuições que lhe são conferida& par lei, fax saber 
que a Cãmara Municipal, ein sessão de 30 de junho de 2004, 
dweuprcenuIgoauiate ki  

CAPITULO 
OVJETIVO, DIRETRIZES E ÁREA DE ABRANGÊNCIA 
MI. I Fica aprovada a Operação Urbana Coasorciada Rio 
Verde-Jacu, que compreende um conjunto de intervenções 
coordenadas pela Prefeitura, com a participação dos poprieel-
rios, moradores, usuários e investidores, visando promover 
triuisformaçõca urbanisticaa, miais e ambientais e radiarias 
ru área de influencia da atual Amiúda Jacu-Pé:sugo. 

r O conjunto de interveuções referido ao "capur deste ar-
tigo será implementado considerando-se a legislado perti-
nente, era especial as normas estabeleciam oa Lei Federal n' 
10.257, de 10 de julho de 2091 - Estatuto da Cidade, e na Lei 
Municipal ri 13.430, de 53 de setembro de 2002 - Plano Di- 
retor Esnategico. 

2" A implementação da Operaçãu Urbana Cansomiada Ria 
Verde-Jacu estará articulada com o conjunto de propagas e 
inicialivas relativas ao Programa de Desenvolvimento Ecoa:- 
mica da Zona Leste. 
Art. 2" A Operação Urbana Consorciada Rio Ver&-Jacu tem 
como diretraes gerais: 
1- criara condições para atração de investimentos geradores 
de emprego e renda; 
11 - incentivar a instalação de atividades industriais e de ser-
viços aa região e estabelecer medições para a eia munacão 
racional e produtiva; 
III - melhorar as condições de circulação de pessoas e de dis-
tribuição de bera e serviços; 
IV - elaborar projetos de melhoria das condir/5es ambientada e 
urbanísticas da região do extrema Jeste da cidade; 
V - direcianar a aplicação dos recursos públicos na região; 
V1 - apoiar a implementação dos planos urbanos e de desen-
volvimento da região; 
VII - promover a integração iater e iriba-regional através da 
complementaçãe do sistema viário; 
VIII - promover a diveraificação do uso do solo. 
• T' A Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu tem 
como &Mim especificas: 
1 - criar condições para incremento e viabilização das ativi-
dades indusen ais, coerteecissie de sermos cementes e das que 
venharn a ser implantadas; 
U - implantar, em Áreas de Projetos Especiais, um. Silicon de 
áreas verdes e espaços palias especialmente junto Nos cor-
regos e áreas de risco, de propriedade pública ou privada, por 
meio da urbanização e remoção da oc-opução inadequada ou ir-
regular; 
111 - promover a melhoria das condições de imbrubilidede e a 
regularização fundiária, edilicia e urbanistica chia áreas ocu-
padas irregularmente e dos conjuntos habitadonais ja consoli-
dados: 
'IV - promover a provisão habitacional & população de baila e 
média renda mediante implementação de novas tipologias resi-
demciail, incentivo a tome empreendimentos imobiliários pú-
blicos e privados e adoção doa programas habitaciemis de 
acerara à =radia: 
V - implementar o programa de intervenções constante do Ca-
pitulo IV desta lei. ' 

Seção I 
Da área de abrangencia 
Art. 4° Fica delimitada a área objeto da Operação Urbana Rio 
Verde-doou pelo perirreetro asainalado no Desenho 1, anexo . 
mia lei Começa no eatmescarcentn da Av. São Miguel com a 
H_ Abel Tavares, segue pela Av. São Miguel, Av, Águia de 
11§J §,,, g_ focam% R Surciambaiacii, cruza a ferrovia C a linha 
do metrô até a FL Davi Sanderali, R_ César Dias, Av. Saquem, 
R. Isaac Carlos de Camargo, Av. Líder, R_ Pedro de Labatut, 

IF, Marins Silvaca II. Mortibirain, R. Alzira Liou. Av. Mar 
Vermelho. R. Arcana, L Lendi do Luar, R,. 108. Av. Man-
dava, Av. Rio das Pedras, Av, Masco Bei, E. Vitérie Aczalia, 
P. Angelo Matança, R Eduardo de MarliM, R. Felipe Mari-
oetti, E. João Velho do Rego, E. Padre I. Remi, Av, Ras-
vieb Chohn, R. Olavo Fugia, E. Uenbtiel, E. Titinia, R. 
Phobras, R. das Estrelas, E. Forte do Triunfo, Av. Ragueb 
anás& Faixa de trarsmiesão, II. Ariecy Rocha, R_ Proboides 
dos Piques, R. Bernardo Amuou Mira, Av, Denso Goelfi, 
Estrada Igualarei, R Barão Carvalho do Amparo, F_seada São 
Tiago, R. Márcio Será Machado, Av. SOUZA Rasava, Si Inácio 
Monteiro, Estrada lguaterni, R_ Granadinha, Estiada Nona Se-
nhora da Fome, R. Oliveira César, E. Dourar Rodriguea de Al-
meida, R- Cordiais:dia, E. Ipatioga, E. Mnquipo, E. Evaido 
Calabda, E. Irmão Deodoro, R. Ervareiroa R. Salvador Cria-
rseni, cruza a ferrovia, R. 21, Av. Sanado Castelo Branco, R. 
15, R- 13, R. Miguel Martins Lisboa. R. Mário Barbosa, R. 
Francisco Bilancourt, R_ Emilia Lanurca, E. Baltazar Cie-
meros, R. Balintar Barroso, P._ Minaria da Ronha, R_ Pardo 
Osório Flores, E. José Vieira Guimarães, R_ Ouariroba de 
Minas, R. Avinhado, As,. Nordestina, E. Gernbira, R_ Irmos-
raia, Av. Marechal Tito, E. Santa Rosa de Lima, Si Dano Fer-
reira Martins, it [meti, cruza a feservia. R. Pedem da sibAkde 15 

Proc. N°, 

Seção 11 
Das Áreas de Intervenção 

Arr_ Os parirnetras ~adem definidos por esta lei serão 

aplicados de acordo com RS área, de inihincia das interven-

ções propostas assim denominadas c identificados nos Dem-

nhos 2 e 3 e ora Conjunto de Desenhes 5; anexos a estalei: 

- eixo v iário principal: Ar. Jacu-Pé/sego e Marginais; 

II • centros de comércio e serviços: 

a) Parva Cruzeiro do Sul; 
ti) São Miguel; 
c) Imperader, . 
d)Pires do Rio; 
e) laqueia; 
f) Zona ladustiial; 
111 • subsetores: São Miguel Oeste; São Miguel Leste; Itaquera 

Noroesle; itaquera Nordeste; Itaquera Sudoeste: Itaqum &i-
deara; APA do Carmo: lã R Iraque:1: MAC; Sio Mascas 

CAPITULO 11 
DOS PARÂMETROS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E 

DO ESTOQUE DE ÁREA ADICIONAL 

Art. 6' Os panimetros de uso e ocupação do solo bem como o 

estoque de arca adicional previsto para as áreas definidas no 

arL 5" são aqueles constantes das Tabelas do Anexo li desta 
lei, observadas as semilnIes disposições: 
I - as propostas de adesão á Operação Urbana que atenderem 
os limites dispostos nas Tabelas do Anexo II terão aprovação 

automática, apds deliberação do Comité Gestor, nos termos do 
art. I I desta lei, ficando  dispensadas de aprovii4o pela Câ-
mara Ternica de Legislação 'Urbanística - CTLU; 
li - as propostas que não contemplarem os limara disposto' no 

Anexo II sedo submetidas análise, raso a caso, pelo Escri-

Cria Técnico e à aprovação do Comité Gesror e da Camara 

Técnica de Legislação Urbanística - CTLU; 

El - para efeito de apresentação das propostas com aprovado 

automática, considera-se o limite dos rakeel de Coeficiente de 

Apnaveitamento, Taxa de Ocupação, Recuos e Gabarito =- 

untes das Tabelas do Anexo B., para cada sobielor ou área de 

intervenção; 
IV - o areis hm, dos lotes resultantes in aplicação dos partS. 
ateima estabelecidos nas Tabelas do Anexo ;I deverão ler, in 
mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dc sua arra obrigato-

riamente ajardinados e arborizados sobre terreno permeável; 

V - deverão ser previstos no interior doa lotes meais:remoa de 
captação e escoamento de águas pluviais ptra suas áreas pra. 

meáveis, evitando-se seu despejo nos sistemas públicos de dre-

nagem; 

VI - a área do volume inferior da edificação, definido na Lei 
Municipal o' 11.228, de 25 de junta de 1992 - Código de 
Obras e Edificações. quando ocupada com estacionamento de 
velados, não Será considerada para efeito de cálculo do coefi-
ciente de aproveitamento; 
Vil - rias edificações cara taxado ocupação superior às estabe-
leciam nas Tabelas do Anexo 11, terá considerada na firmala 
de calará) do volume do reservatório de águas pluviais a ami 
total do lote, de modo a possibilitar a captação e armazena-
mento da totalidade das aguas precipitadas, sendo válidos os 
demais termos da Lei Municipal if 13276, de 4 de jarraiso de 

2002; 
VIII - para efeito de cálculo da Contrapartida das propostas Lk 
participação [ta Operação Urbana que implicarem na adoção 
de tua de ocupação, inclusive para os subsolos, superior á 
previna nas Tabelas do Anexo tl, o fator de planejamento (Fp) 
será majorado eIn 30% (trinta por cento), sem prejnizo da apri• 
ratão do disposto no inciso VII dele arrimo; 
IX - doa coeficientes máximos pen -nitidos por esta Operação 
Urbana para o uso misto residencial cocri comércio ou serviços 
constantes das Tabelas c1ci Anexo 11, o coeficiente de aprovei-
tamento para os L1302 não-residenciais xá limitados 1,0 (um); 
X - dos coeficientes máximos permitidos por esta Operação 
Urbana pata o uso misto industrial coro comércio ou serviços 
consoastes das Tabelas do Anexo 11, o coeferiente de aprovei-
tamento para os uses não-industriais será limitado a 0,5 (cinco 
décimos); . 
XJ - o Calor de planejamento para o uso misto de comércio c 
serviços nos empreendi:minas habitacionais de inicie-SSC so- 
cial c de mercado popular será igual a zero, sendo o coefi- 

ciente de apor:ciumento dos usos não- nuidenciaia korinnelo a 
1,0 (una), respeitados os Umbu ralabelecidra em Talxisa do 
Anexo LI; 
XII - para os imóveis lindeinni is Anedias ~era Choht: 
Arieuraárva, Sampaio e Scuor, AKtia Ibbeise, Agras* Baia e 

Estrada do IguaSani fira defini*.  o Adro de pbarejausento (Fp) 
igual a 0,9 (nove décimos), devendo eer obedeeirloa os demais 
parimetros de cada subterra ou centro de comércio corregtoo-
dente; 

Av. dast Artur Nova, Ar. Nitroqtdmira. fL 
1 de 5 reto, R. João Lopes Maciel, linha do liraite do MintSpA  kW a ntira Labaki 

Japichaua, R. Antonio Egas Munia, R_ Açafrão, R. Abel IR F. / 1 , 1 36 
VEIOS, encontra com o ponto de origem. 
Parágrafo único. Os loura lindeiras á linha que define o pai-
ra-0o referido no "raput" deste artigo elo conaiderados pra ,  

tememos à sua luta de abrangencia. 



	

Folha 	 
• ah:muda Rua Oveltseéro: desde a Rua 
gu=ia de Faiares - 17,50m; 
• Alargamento da Rua Louccira desde a Ruas Freguesia de 

7 de 15 P°iaft;' 51'8  E3tad'i Mcgra d" 	"glla L)Wl 	and r a La ba kl 
• Alargamento da Estrada Morro das Olhos D'Águr 	11.136 Rua Louceira aló a Rua Shinzaburo 	- 23,0 ria: 
• Alargamento da Rua Vi todo SanOrn: desde a Rua Santo An- 
tonio de Itapema ate a Rua Shinzaburo Miturani - 20,0m; 

i(n Apoio Osate 

• Mariparnenio da Rua Ariano Egaa Maná: desde a Avenida 
Assis Ribeiro ate a Rua Dendezeiro - 17,50m; 
• Abertura de via desde a Rua Dendezeiro até a Rua Angelo 
Arigoni - 17,50m; 
• Alargamento da Rua Angelo Arigook desde a Rua Otavio 
até a Rua Abel Tavares- 17.50m; 
• Alargamento da Rua Abel Tavuá: desde a Rua Angelo Ari-
gemi até a Rua Wien DiOalli0 • II 7,5 um; 
• Alargamento da Rua Ludgero Pinho: desde a Rua Frei Fi-
das Mota até a Av. São Miguel - 21,00m; 
• Alargamento da -  Rua Pau D'Arco Roxo: desde a Avenida 
São Miguel ai a Ru Varulandia - 21,00m; 
• Extensão da Rua Pau D'Area Roxo: desde a Rua Vacu-
tendia ak tilam Flor de Quaresma - 17.50m: 
• Alargamento da Rua [apega desde a Rua Fias de Quaresma 
até a Rua da Teopicalia - 17,50 in 

Alargamento da Rua da Tropicália: desde a Rua Iiiimgu até a 

	

Rua Arraial de Santa Barbai;- 17,50m; 	. 
• Extanão da Rua da Tropieál ia: desde a Rua Arraial de Senta 
Barbais até a Rua da Folka 17,50m; 
• Alargamento da Rua Mário Alves: desde a Avenida São Mi-
guel alia Rua da Palha - 21,00m; 
• Alargamento da Rua da Polia: desde a Rua Brumini até a 
extensão da Rua da Tropicatia -1 7,50sn.; 
• Alargamento da Rua Manoel dos Santos Braga: desde a Rua 
Trevo de Santa Maria até a Rua Brum - 17,50osi 
• Extensão da Rua Brumini ak a Rua da Polia- 17,500-: 
• Abertura dc via da Avenida Manoel dos Santos Braga ak a 
Avenida Augusto Antunes - 1.7,50m: 
• Alar:Orneai° da Avenida Augusto Antunes: desde a Av. Ma-
noel dos Santos Braga até a Rua Alfredo da Cunha Martins • 
17.50m; 
• Alargamento da Avenida Augusto AnIurica: desde a Rua Al-
fredo da Cunha Martins atei Rua Guarapa - 21,00m; 
• Alargamento da Rua Trevo de Santa Maria: desde a Rua da 
Ponta até Avenida Laranja da China - 17.50m; 
• Alargamento da Rua Trevo dc Santa Mana: desde a Avenida 
Laranja da China alia Rua Guarapa - 2L00rn; 
• Extensão da Avenida Augusto Anum desde a Rua Ou-
riça até a Avenida 1- 17,50m; 
• Alargamento da Rua Guarapa: desde a Avenida Coronel 
Alves Rocha Filho ak a Rue Flor da E-sperança 17„50m; 
• Alargamento da Rua da Flor da Esperança: desde a Marginal 
Oeste ak a Rua das Pantanais do Mato Grumo- 17.50m; 
• Extensão da Rua Guarapa. desde a Avenida Coronel AlVe4 
Rocha Filho até • Avenida Catitu - 17,50m; 
• Alargamento da Avenida Catiru: desde a Avenida dos Age-

saia esteado da Rua Guarapa- 17,50rn: 
• Alargamento da Avenida Caldo: desde a Avenida doe Age. 
pactos até a Marginal Oeste - 17,50m; 
• Extensão da Rua Trevo de Santa Maria até a Avenida 3 - 
17,50m; 
• Alargamento da Rua Camuengo: desde a Avenida Cseiiu  ali 
a Avenida Ernesto da Santa Cruz - 17,50m; 
• Alargamento da Avenida Ernesto da Santa Cruz: desde a 
Rua Camuengo até a Avenida 3- 17,50m; 
• Alargamento da Avenida 3: desde a Avenida Ernesto da 
Santa Cruz até a 4414.53.0 da AV. Trevo de Santa Maria - 
31.50ra: 
• Alargamento da Avenida 3: desde a extensão da Rua Trevo 
de Santa Maria até a Marginal Oeste - 17.-50m; 
• Alargamento da Rua Sesigio Metam: desde a Avenida 3 ali 
a Avenida André CAValearlii • 17,50m; 
• Extensão ds Rua Calo de Poeira ale a Avenida 3 - 1.7.50m; 
• Alargamento e extensão da Rua Chio de Poeira: desde a 
Avenida André Cavakanti até Av. 3 - 17,50m; 
• Alargamento da Avenida André Cavalcanti Sado norte: desde 
a Rua Sesill io Melará até a Rua Chão de Poeira - 17,50m; 
• Alargamento e Extensão da Averdda André Cavaltanii lado 
sul: desde Rua Sean lio Meluni até a Paia ?Sanava - 7,50m: 
• Alargamento da Raia Catarias Lopes: desde a Avenida André 
Cavaleanii até a extensão da Rua Mauari - 17,50m: 
* Alargarnento da Rua sem Nome desde Av. André Cavala-
canil a Rua Alexandre Dia- 17,50 rn 
• Alargamento da Rua Alexandre Dias desde • Rua Sem 
Nome até a Rua Francisco da Cunha - 16,0 m 
• Alargamento da Rua Francisco da Cualla desde a Rua Gio- 

	

ruiu Legreati até a RUX Alexandre 	- 16,0 ui 
• ALugamento da Rua Valdomiro Fonseca desde a Rua Ale-
xandre Dias ali a Av. Campanella - 16,0 m 

• Alargamento da Av Carripanclla desde a Rua Catarina Lopes 
até a exkusio da Radial Leste - 21,0m 
• Alargamento da Rua Vitória Santim: desde a Rua Américo 
Salvador Novelli até a Rua Carlos Mazer - 25,00m: 
* Alargamento da Rua Fontoura Xavier: desde a Rua Vikrio 
&intim tida Rua °valhais - 1.7,50m; 
• Alargamento da Rua São Filia do Piaul: desde a Rua Colo-
nial das Missões até a Rua Sào Teodoro - 17,50m: 
• Extensão da Rua Freguesia de Polares até Rim São 'feu-
dos-e - 174 
• Alargamento da Rua Freguesia de Peares desde a assunto 
da Rua Ovelhciro até a Rua Louceine - 25.0 'ai 
• AlargarneMO da Rua Ovelheiro: desde a Rua Fontoura Xa-
vier até a Rua Inah - 17,50m; 

Marginal Oeste 

• Alargamento da Rua Frei Fidelis Mota: desde a Rua Eng( 
José Cruz de Oliveira até e Rua São Bertoldo - 20,0m; 
• Alargamento da Avenida Dr. Custódio dc Lima: desde a Rira 
São Bertoldo ak a Avenida São Miguel - 
• Abertura de via desde í Avenida Sio Miguel ate a Avenida 
Laranja da China - 20,0m; 
• Alargamento e abertura de via da Rua Carvalho do Brasil 
desde a Av. Laranja da China até Rua ItumbiSt,Dmn 
• Alargamento da via paralela ao viaduto sobre a Estrada do 
Imperador desde is Rua haralk até Rua Flor da Esperança - 
20,Orn 
• Abertura de via desde a Rua Flor da Esperança até Flua "I" - 
20,0en 
• Alargamento e aberhma de via desde • Avenida "3" até Rua 
das Boas Noites - 20,0m 
• Alargamento da Rua Mariano Moro: desde a Rua das Boas 
Noites até a Rua Rosa Campana{ - 20.0m; 
• Extensão da Rua Maria,» Moro ate a extensão da Radial 
Leste - 20,0m; 
• Alargiunento da Rua De. Atueliano Barreires: desde a Rua 
Gregario Ramalho até a Avenida Jaeu-Péssego - 20,0m; 
• Abertura de via desde a Rua Dr. Atirariam) Barreiras até 
RU) Viciado Santo, - 

-• Alargamento da Rua latina: desde a Rua Vitósio 5414411 até 
a Rua Tua-kora 20,0so; 
• Alargamento da Rua loviinia: desde a Rua Tonam ak 
Rua In Lu de Andrade - 20,0m; 
• Alargamento da Rue Carlos Mauc desde a Rua Isaías de 
Ardia& até a Rua Vickno Sanam - 20,0tn; 
• Alargannuo da Rua Viciado Sanam: desde a Rua Carlos 
Hazer até a Rua Baltazar Nunca- 20,0m; 
• Alargamento da Rua Baltazar Nunes: desde a Rua Vicenno 
Subtil até a Rua Evelim Russo - 20,0m; 
• Abertura de via desde a Rua Baltazar Nunes até a Rua São 
Teodoro - 20,0m; 
• Alargamento da Rua Alvares de Castro: desde a Rua São 
Teodoro ate a Av. Jacu -Pialego - 20,42m; 
• Abertura de via desde a Rua Alvares de Castro até a Rua 
• hturaburn Mitulni - 20,0m; 
• Abertura de via o implantação de tranapoakka sobre a Av. 
Jacu-Pesscgo desde Rua Shinzebero Mizmani até Rua Adriana 
Bertoma - largura variável; 
• Abertura de vá desde AV. Adriana Bertozzi ali Riga Yoso-
suba Oicaue - 20,0m 

Abertura de Via e implantação de transposições sobre a Av. 
Jacti-nsseo desde a Rua Voam-tile Okaue até a linha de ex-
tensão da Rua Zituo 1Carazawa - largura variável 

Abertura de sia desde a linha de entalarão de Rita Zitoo Ra-
raiam' atai a Avenida Ragueb GIME - largues rafeiro:1; 
Marginal Leste 

• Alargamento da Rua hilião Coaste: desde a Avenida Jacu-
Pessego até a Ria h& Lúcio de QUeirOS - 20,0m; 
• Alargamento da Rua Ana Rita de Freitas: desde a Rua José 
Lúcio de Queiroz até a Rua José Augusto de Silveira - 20,0rn: 
• Abertura de via desde a Rua José Auguro de Silveira até. 
Avenida São Migue! - 20,0m: 
• Alargamento da via paralela ao viaduto sobre a Av. São Mi-
guel desde a Avenida São Miguel ate a Rua Coronel Manoel 
Fel dano 20,0m; 
• Abertura do Via desde. Rua Coronel Manoel Feliciano até a 
Rua Dons Francisco de Campos Barreto' - 20,0m 
• Alsrpunento da Rua Dom Francisco de Campos Barirtos: 
desde a Rua latobarana até a Rua Jaearanda do Campo - 
20,0m; 
• Alargamento da via paralela ao viaduto sobre a Estrada do 
Imperadoc desde a Rua Mear:Enda alia Rua Rainha da Noite. 
20.0m; 
• Abertura de vá desde a Rua Rainha da Noite até a Rua Ca. 
rol Ma FOSISCC2 - 20,0m; - 
• Alargamento da Rim Carolina Fonseca; desde a abertura de 
via até a Avenida Pires do Rio - 20,0m; 
• Abertura de via parakla ao ‘is.dulio o antigo 'leito da CPTM 
desde a Av. Pires do Rio até a Rua Reriutaba - 20,0m 
• Alargamento da Rua Resiutaba: desde a abertura da via para-
lela ao viaduto sobre a CPTM até a Rua Dr. Aureliare Bar-
reiras - 20,0m; 
• Alargamento da Rua Dr. Aurellano Barreiros; desde a Ruis 
Renutaba até São Francisco do Piauí - 20.0m; 

Abertura de via desde a Rua São Francisco do Inani até Rua 
Saldado O Angelo - 20,0in 
• Alargamento da Rua Sabbado D'Angelo: desde a Rua To-
bias Lel lio alia Rua Iianolorneu Ferrari - 24,0m; 
• Abertura de via desde o Rua Badalos-nau até a extensão da 
linha da Rua Shinzaburo Mizutani - 20,0m; 
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• Abertura de Via e implantação de taruposiçães aobre a Av. 
Jacu-Pésscgo desde a extensão da linha de Rua Shinztbum 
Mirutani até extensão da linha da Rua Adriana Bertcuwi - lar-
gura variável 
• Abertura de via desde a Rua Adriana Bertozzi tué Rua Jaime 
Ribeiro Wright - 20,0m; 
• Abertura de via e implantação de tara-posições sobra a Av. 
Jacu-Pdssego desde a Rua Jaime Ribeiro Wright até a Rua 
/imo Kararavra - largura variável 
• Abertura de via desde 1 RUI Zituu ICarsowa até a Avenida 
Raghcb Chobt1 - largura variável; 

Zona Industrial dc 'taquara 

• Alargamento da Rua Shinzahum Mindanir desde a Estrada 
do Morro dos Olboa D' Água atei Marginal Oesie - 20,0 nr, 
• Alargamento da Rua John Speers desde a Rua Shinzabuno 
Mirmani 115 a Rua Osvaldo Pucci - 25.0 ni 

Extensão da Rua Osvaldo Pucci até a Rua Itália Giusti-- 
3 I ,5m 
• Alarga:imita da Rua Itália 	desde a Marginal Oeste 
ate a COrraãO da Rua Osvaldo Pucci - 31,5m 
• Abertura de via desde a Rua Shinzalsum Mizulani até a Rua 
128h8 Giutti -20,0 rn. 
• AbCITU78 de via desde a Rua Itália Giusti até abertura de via 
que vai da Marginal Oeste a Rua Ari da Rocha Miranda - 20,0 
nt, 

• Alargamento da Rua John Speers: desde a Rua Oswaldo 
Pucci até a Rua Malmequer do Campo -31,50m; 
• Alargamento da Rua Malmequer do Campo: elde a Rua 
John Speers até a Rua Salte de Natal - 31,50M; 
• Alargamento da Estada do Coqueiro: &de a Rua Suíte de 
Natal até a Marginal Oeste • 31„50111; 
• Margamen:o da Rua Ari da Rocha Miranda: desde a Rua 
Malmequer do Campo até a Roa Bacelar - 20.0 na: 
• Alargamen:o da Rua Isola: Okitic: desde a Rua Bacelar 
até a Marginal Oeste - 20,0 na. 
• Abertura de via desde a Rua Ari da Rtxha Miranda até 
Marginal Oeste - 200m; 
• Alargamento e extensão da Rua Agrimensor Sugaya: desde a 
Marginal Leale até a Rua Rio Indaiá - 20,0m; 
• Alargamento da Rua Rio labia: desde a extensão da Rua 
Agrimensor Sugaya até a Rua Lida Mateus - 20,01N 
• Alargamento da Rua lancji Matsuboyaahi: desde a Rua Agri-
mensor Sugaya até a Rua Keichi Municiam - 20,0m; 
• Alargamento da Rua loneji Matsubayashi: desde a Rua 
• cichi Marsumota até a Rua Matashiro Tuna É/tubi - 31.50m: 
• Alargamento da Rua Keichi Matsurnotn; desde a Rua loneji 
Malsubayashi até a Rua Jaime Ribeira Wright • 20,0m; 
• Alargamento da Rua Jaime Ribeiro Wright: desde a Mar. 
ginal Lesic até a RUI Hisaji Morim - 20,0m; 
• Extensão da Rua Jaime Ribeiro Wrighe desde a Rua IFisaji 
Morins até a extensão da Rua Rio Indaiá - 20,0m; 
• Manta de via desde a Rua Jaime Ribeiro Wright até a Rua 
Guinchi Yushioka - 20.0m; 
• Alargamento da Rua Gunschi Yashiakm desde a Rua Jaime 
Ribeiro Wright ate a Rim Hircivo Kaininobo 20,0m; 

Alargamento da Rua Matashiro Yarnagushi: desde a Rua 
A grimensor ugaya até a Rua loneji Maisubayashi • 20.0m 
• Margamento da Rua Zeniehi Saio desde a Rtut loneji Matsu-
bayashi até a Rua Jaime Ribeiro Wright - 31,50m; 
• Alargamento da Rua Hisaji NUMA: desde a Rua Jaime Ri-
beiro Wright ale a Rua Hirovo Kami inibo - 31,50m; 
• ALargarnerlio da Rua Eirovo Kaminobo: desde a Rua Jaime 
Ribeira Wright até a Rito Tomoichi Shimbru - 20.0m; 
• Alargamento da Rua Tornoichi Shimirm desde a Marginal 
Leste até a Rua Hirovo Kuninobo - 31.50m; 
• Margiuncrito da Rua Hirovo Karninobo: desde a Rua To. 
• ichi Shirnizu ate a Rua Hisaji Morim - 31,50m: 
• Alargamento da Rua Hisaji Morim: desde a Rua Hirovo Ka-
minobo até a Rua Chubei Takagashi 20,0m; 
• Alargamento da Rua Chubei Takagashi: desde a Rua Hisaji 
Mixila até a Avenida A - 20.0m; 
• Margamento da Avenida A: domdc a Rua Chubei Talogasisi 
ates Rua Coração Sertanejo - 20,0m; 

.! Alargamento de rua sem nome: desde a RUI Hisaji Murta 
'até a Rua Professor Hascgawa - 20,13m; 
• Margamcnio da Rua Professor Hasegaura: desde a Rua 

Morila até a extensão da Rua MaLashiro Yarnaguialsi 
20.0m: 

5. ÁREAS SUJEITAS À APLICAÇÃO DO DIREITO DE 
PREEMPÇÃO 

SETOR 111 
Quadras: 211, 212, 213, 214, 215, 216, 218, 219. 220, 221, 
222, 223, 231. 233, 734, 235, 236, 524,,523, 526, 576, 605, 
608. 

SETOR 112 
Quadras: 153, 205, 242, 243, 247, 248, 253, 254, 259, 261], 
265, 235, 286. 303. 304, 315, 327, 328, 337, 339, 340, 341. 
342, 359, 362, 386, 401, 487, 409, 410, 412, 414, 415, 447, 
449, 451. 464, 473, 474, 476, 479, 482, 483, 484 494, 508, 
509, 512, 513. 516. 517, 520, 521, 524. 528, 529, 532, 533, 
536. 550. 564, 565, 566, 575, 576. 579, 591. 592, $93, 594, 
596, 597, 598. 599, 600. 602. 604. 605, 506, 718. 719, 722, 
740, 751, 752, 753, 754, 758, 759, 760. 762, 775, 803, 812, 
817, 819, 822, 8/3, 824, 825, 826, 827.823. 829. 849. 

SETOR 114 
Quadras: 04, 05. 09, 13, 33. 56, 58, 62, 63, 64. 65, 66, 69, 70. 

8 della, 73, 75, T7, 78,79, 80,81, 82,83, 86.87. 88. 89. 90, 91. 
92„ 96, 97. 107, 108, 109. 110, 112. 113. 114, 113, 116, 127, 
137, 140, 146. 152, 182, 283, 191, 211, 232, 234, 136, 237, 
239. 240, 241, 243, 244, 247, 248, 249, 230, 231, 2-52, 253. 
254, 255, 258, 262, 267, 301, 308. 310, 312, 323, 326, 328, 
347, 352, 353, 354, 359, 362. 366, 367, 368, 369. 370, 372, 
374, 375. 376.381, 389.. 391, 399. 401. 

SETOR 115 
Quadras: 79, 80. 307, 310 

SETOR 131 
Qaulass: Dl, 04. 05, 06. 07, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 
19,20, 29.311, 31,54, 55, 56. 57, 58, 59,60, 61, 63. 64, 65, 66, 
67. 68. 71, 77. 78, 83, 94, 9.5. 96, 97, 100, 104, 105, 106, 107. 
111. 112,140. 148. 

SETOR 136 
Quadra: 175 

SETOR 137 
Quadras: 36, 37, 39, 42, 45, 46, 41. 53. 54, 55. 56, S/, 60, 61, 
62, 63, 64, 65.66, 69, 70, 72,73, 74, 75, 76, 77,132,133, 05, 85, 
87, 117, 123. 

SETOR 138 
Quadras: 03, 04, 33. 34, 35, 85, 93, 99, 100, 109, 110, 111, 
115, 116, 132, 215, 216. 217, 256. 283, 284, 286, 289. 313, 
314,315, 316, 327,320,332, 333. 

SETOR 119 
Quadras: 77, 80, 81, 84, 85, 88, 143, 149, 150, 189, 190, 217, 
238, 239, 241, 248, 249, 256, 271, 212, 273, 274, 275, 283, 
284, 286, 287. 292, 294, 300, 303, 104, 312, 313. 314, 323. 
324, 333, 334, 337, 339, 340. 341. 374, 375, 380, 381, 382, 

440,453. 
SETOR 140 
Quadras: 02, 08,09.16, 21.22. 23, 29, 30. 31, 35, 36.37,38, 
39,40, 41,42, 43,44, 53, 56, 57, 58, 59.60, 61.62, 63,64, 65, 
56, 68, 69,77, 78, 84, 85,94, 95, 110. 114, 115, 116. 117.118. 
119, 120. 121. 122, 125, 126, 127. 134, 135, 139, 140. 141. 
145, 146, 147. 160, 172, 178, 179, 181, 197, 198, 217, 218, 
220. 222, 222, 223, 236, 238, 239, 259, 260, 264, 265, 266, 
267. 268, 259, 270, 271. 289, 294, 295, 301, 319, 320. 321, 
322, 323, 324, 325, 330, 331, 332, 339, 340, 341, 344, 349, 
351 

SETOR 141 
Quadras: 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10. 11, 12, 13, 20, 21. 
22, 23, 23, 26, 27, 28, 50, 51. 52, 53, 57,58, 59, 60. 

SETOR 142 
Quadras: lii, 121, 123, 125, 125, 127, 128, 129, I40, 141, 
143.144. 

SETOR 143 
Quadra: 61. 

SETOR 144 
Quadras: 15, 17, 24, 26, 27, 37, 38, 39,40, 41. 42, 43, 44, 45, 
41,48,49, 50, 51, 54. 51,62,69, 70,71, 72,73, 79, 83, 84,93, 
97, 98. 105, 111. 112, 113. 114, 115, 116, 117. 118, 119, 120, 
121, 122, 123, 124, 123. 128. 129, 131, 132, 133. 134, 136. 
160, 161. 162, 164, 165, 166. 157, 175, 178, 184, 189, 190, 
196,197.198,099. 

SETOR 14$ 
Quadra: 62. 

SETOR 194 
Quadras: 148, 149, 150, 169, 170. 171, 172. 

6. ÁREAS SUJEITAS À APLICAÇÃO DO DIREITO DE 
PREEMPÇÃO, IPTU PROGRESSIVO, URBANIZAÇÃO 
COMPULSÕRIA E DESAPROPRIAÇÃO COM PAGA- 

MENTO EM rtruLos 
*Perimem do tubsctor - 2IR Baqueta 
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Anexo 11 da Lei n° 13.872, de 12 de julho de 2004 

TABELA n° 1 - PARÃMETROS DE USO, APROVEITAMENTO E OCUPAÇÃO DOS LOTES 

t . ,, 7 , 	.. -''. ■ 	.. 
0$ (ç . 	. 	.. :1 

C.A TAXA DE OCUPAÇÃO 

MÁXIMA O.U. IRE FUNDOS  
RECUOS a GABARITO Fator para 

contrapartida 

mAximo o U. 
LATERAIS 

mAXIMOO.U. VOLINFERIOR VOL.SUPERIOR SUB-SOLO VOLINFERJOR 	VOL.SUPERIOR FP 

RESIDENCIAL 

HIS 2 0,6 0,5 0,6 O (d) 3 36 (e) o 
HMP 2 0,8 0,5 0,8 5 	(d) 3 38(e) 0,7 
R2-02 2 0,6 0,5 0,8 5 O (d) 3 36 (e) 0,7 
OUTROS 2 0.6 0.5 0.6 0 (d) 3 36 (e) 0,7 

NÃO RESIDENCIAL 

COMÉRCIO 4 0,6 0.5 0,8 5 O (d) 3 36 (e) 0,6 
SERVIÇOS 4 0.6 0.5 0,8 O (d) 3 36 (e) 0,6 
INDÚSTRIA 1,5 0.6 0,5 0,6 5 5 3 3 15(e) 1 
INSTITUCIONAL 3 0.6 0.5 0,6 5 5 0 (d) 3 36(8) 0,6 

MISTO 

RESIDENCIAL + 
COMERCIO/ 
SERVIÇOS 2.5 (a) 0,0 0,5 0,6 O (d) 3 36(e) 0,6 
INDÚSTRIA+ 
COMÉRCIO/ 
SERVIÇOS 1,5 (b) 0.8 0,5 ,  0,6 3 3 15(õ) 0,9 	'I" 

a) Vide artigo 8, Inciso VIII 
b) Vide artigo 6. inciso IX 
c) Vide artigo lEr. Inciso X 
d) somente quando o volume inferior for utilizado para estadonarnenio de automóveis 
e) a altura do volume Inferior, quando tifilizado para estacionamento, não será computada no gabarito 



Anexo II da Lei n° 13.872, de 12 de julho de 2004 

TABELA n° 2 - PARÃMETROS DE USO, APROVEITAMENTO E OCUPAÇÃO DOS LOTES 

	

--k• ! 	 - 

. 	, 	•- •-• 
IR 

`rs;f:.='''.. 4-. -..t- 

C.A TAXA DE OCUPAÇÃO RECUOS (a) GABARITO Fator para 

, 	: ,k• mAximo o u, 
MÁXIMA O U 

FRENTE FUNDOS 

LATERAIS 

MÁXIMO O.U. 

COntrapartda 

VOLINFERIOR VOL.SUPERIOR SUO-SOLO VOL.INFERIOR 	VOL SUPERIOR FP 

RESIDENCIAL 

HIS 1,5 0.7 (d) 9,5 0,7 5 5 	 0(d) 3 36 (e) 1:1 

HMP 1,5 0,7 (d) 0,7 5 5 	 0 (d) 3 38 (e) 0,6 
R2-02 1,5 0,7 (d) 0,5 0,7 5 5 	 0 (d) 3 38 (e) 0,8 
OUTROS 1,5 0,7 (d) 0,5 0,7 5 5 	 0 (d) 3 36(e) 0,9 

NÃO RESIDENCIAL 

COMÉRCIO 2,5 0,7 (d) 0,5 0,7 5 5 0 (d) 3 38 (e) 0,8 
SERVIÇOS 2,5 0,7 (d) 0,5 0,7 5 5 0 (d) 3 38 (a) 0,8 
INDÚSTRIA 2,5 0,7 (d) 0,7 0,7 5 5 3 3 15 (a) O 
INSTITUCIONAL 2,5 0,7 (d) 0,5 0,7 5 5 O (d) 3 38 (a) 0,6 

MISTO 

RESIDENCIAL + 
COMÉRCIO/ 
SERVIÇOS 2 (a) 0,7 (d) 0,5 0,7 5 o el) 3 38 (e) 0,7 
INDÚSTRIA+ 
COMÉRCIO/ 
SERVIÇOS 3 (b) 0,7 (d) 0,5 0,7 5 5 3 3 15(e) crt 

Cri 

a) Vide artigo 8', Incisa VIII 

b) Vide adigo 6. Indso IX 

c) Vide artigo 8', inciso X 

d) somenle quando o volume inferior for utilizado para estacIonamentO de automóveis 

e) a altura da volume inferior, quando utilIzado para estacionamento, não será com pulada no gabarito 



Anexo 11 da Lei n° 13.872, de 12 de julho de 2004 

TABELA n° 3 - PAR/METROS DE USO, APROVEITAMENTO E OCUPAÇÃO DOS LOTES 

S UB • SETOR ÁPA DO CARMO . 	 . 	, 	. 	. 
, 

C.A TAXA DE OCUPAÇÃO RECUOS (a) , GABARITO Fator para 

mAximo o t, 
MÁXIMA OU 

FRENTE FUNDOS 
1 	 LATERAIS 

MÁXIMO OU 

contrapartida 
VOLINFERIOR 	VOL.SUPERIOR 	SUB-SOLO VOLINFERIOR 	VOL SUPERIOR FP 

RESIDENCIAL 

HIS 2(0 0,7 (d) 0,5 O 5 5 0 (d) 3 35(e) CI 

HMP 2(f) 0,7 (d) 0,5 O 5 5 0 (d) 3 38(e) 0  (9) 

R2-02 2(f) 0,7 (d) 0,5 O 5 5 0 (d) 3 36 (e) 0,7 

OUTROS 2(0 0,7 (d) 0,5 O 5 5 0 (d) 3 36(e) 0, 8 

NÃO RESIDENCIAL 

COMÉRCIO 1 0,7 (d) 0,5 O 5 5 0 (d) 3 38(e) 0,8 

SERVIÇOS 1 0,7 (d) 0,5 O 5 5 0 (d) 3 36 (e) 0,8 

INDUSTRIA 1 0,7 (d) 0 ,5 O 5 5 3 3 15(e) 1 

INSTITUCIONAL 2,5(f) 0.7 (d) 0 ,5 O 5 5 0 (d) 3 36(e) 

MISTO 

RESIDENCIAL + 
COMÉRCIO/ 
SERVIÇOS 2,5 (a) (I) 0,7 (d) 0,6 O 5 5 0(8) 3 35(e) 0,6 

INDÚSTREA+ 
COMÉRCIO/ 
SERVIÇOS 1 0,7(8) 0,6 O 5 5 3 3 

-  

15(e) 

— _, 

1 	. .. 

a) Vide artigo 6°, inciso VIII 
	

Es; 
b) Vida artigo 6, Inciso IX 

c) Vide artigo 6', Inciso X 

d) somente quando o volume Inferior for utilizado para estacionamento de automóveis 

e) a Mura do volume inferior, quando utilizado para estacionamento. 40 será computada no gabarito 

f) vide artigo 6° inciso XI 

g) vide artigo 6° Inciso XII 



Anexo da Lei n° 13.872, de 12 de julho de 2004 

TABELA n°4 - PARÂMETROS DE USO, APROVEITAMENTO E OCUPAÇÃO DOS LOTES 

. 	• 
.1... 

,S : 

,..,  CA TAXA DE OCUPAÇÃO RECUOS (a) GABARITO Faiar para 
OR a. 	,-.._ 

• MÁXIMO 0,1,, 
,, ~IMA O U. 

FRENTE FUNDOS 

LATERAIS 

mAximo au 

contrapartida  

VOL.INFERIOR VOL.SUPERIOR SUB-SOLO VOL INFERIOR ri/OL.SuPERíoR FP 

RESIDENCIAL 

HiS 4 0,5 (d) 0,5 0,6 O (d) 3 36 (e) o 
HMP 4 0,8 (d) 0,5 0.6 0 (d) 3 38 (e) 0(1) 
R2-02 4 0,6 (d) 0,5 0,6 5 O (d) 3 36 (e) 0.6 
OUTROS 2 0,6 (d) 0,5 0,8 5 	 O (c!) 36(01 0,7 

HÃO RESIDENCIAL 

COMERCiO 2 0,6 (d) 0,5 0,6 5 O (d) 3 36 (e) 0,8 
SERVIÇOS 2 0,6 (dl 0,5 0,8 5 5 O (d) 3 36(o) _ 0,8 - 
INDUSTRIA 1,5 0,6 (d) 0,5 0,6 5 3 3 15(0) 1 
INSTITUCIONAL 3 0,8 (d) 0,5 0,6 5 O (d) 3 361e) 0.8 - 

NISTO 

RESIDENCIAL + 
COMÉRCIO/ 
SERVIÇOS 4 (a) 0,6 (d) 0,5 Às 5 5 0 (d) 3 36(e) 0,7 
INDO STR IA+ 
COMÉRCIO/ 
SERVIÇOS 2,5 (b) 0,6 (d) 0,5 0,6 5 3 3 15 (e) 0,9 	g; 

a) Vide artigo 6, Inciso VIII 

b) Vide artigo Er, Inciso IX 

c) Vide artigos ...indo X 

d) somente quando o volume inferior for utilizado para estacionamento de automáveks 

e)a altura do volume inferior, quando trUilzado para estacionamento, Mo será computada no gabarito 

f) vide artigo Er' incisa XII 



ei 

Anexo II da Lei n° 13.872, de 12 de julho de 2004 

TABELA e 5- PARÂMETROS DE USO, APROVEITAMENTO E OCUPAÇÃO DOS LOTES 

.g. 
k4. 	 • 

- 

C.A 	  TAXA DE OCUPAÇÃO 

MÁXIMA OU 

I2i1 FUNDOS 

RECUOS 	  a 

LATERAIS 

GABARITO-  

MÁXIMO O U 

Fator para 
contrapartida , o 

MAximo OU VOL INFERIOR VOL SUPERIOR SUB-SOLO VOLINFERJOR 	VOLSUPERIOR FP 

RESIDENCIAL 

HIS 2 06(d) 0,5 0, 0(d) 3 36 (e)  O 
HMP 2 0,8 (d )  0,5 0,6 5 5 O (d) 3 38 (e) 0.8 
R2-02 2 0.6(d) 0,5 0,8 5 5 Cl (d) 3 36 (e) 0,8 
OUTROS 2 0,8(d) 0,5 0,8 5 s 0 (d) 3 36 (e)  0,8 

HÃO RESIDENCIAL 

COMERCIO 2 0.6(d) 0,5 0,6 5 5 6(d) 3 38(e) 
._. 

0,7 
SERVIÇOS 2 0.8(d) 0.5 0,8 5 5 O (d) 3 36 (e)  0,7 
INDÚSTRIA 1,5 0,6(d) 0,5 0,6 5 5 3 3 15(e) 1 

INSTITUCIONAL 2 0,6 (d)  0,5 0,6 5 s 0 (d )  3 36(0) 0,7 

MISTO 

RESIDENCIAL + 
COMÉRCIO/ 
SERVI Ç OS 3(a) 0,8 (d 0,5 0,6 0(d) 36(e) 0,9 
INDUSTRIA+ 
COM ÉRCIO/ 
SERVIÇOS 2,0 (h) 0,8(d) 0,5 0.6 5 5 5 3 

.. 

15 (e)  

ci. 
o 
._, 

0,9 	̀-n  

a) Vide artigo 6, Incisa Vili 

h) Vide adio 8, inciso IX 

c) Vide artigo 6*, Inciso X 

d) somente quando o volume inferior for afinado para estacionamento de adorndvels 

e) a altura do volume inferior, quando utilizedo para eatacionamento, na° será computada no g abarito 
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Anexo 11 da Lei n° 13.872, de 12 de julho de 2004 

TABELA n° 6 ESTOQUES DE ÁREA ADICIONAL DE CONSTRUÇÃO 

SUBSETOR USO 

ÁREA 
ADICIONAL 
(m1) 

São Miguel Oeste resid ' 	400.000 
não resid. 100.000 

São Miguel Leste resid 400.000 
não resid. 100.000 

Itaquera Noroeste resid 230.000 
não resid. 60.000 

Requere Nordeste resid 180.000 
não resid. 45.000 

Itaquera Sudoeste resid 600.000 
não resid. 150.000 

Itaquera Sudeste resid 285.000 
70.0001  • não resid. 

APA do Carmo (a) resid O 
não resid. O 

ZIR Requere resid 50.000 
não resid. _600.000 

ZEPAG resid O 
• não resid. o 

São Mateus resid 240.000 
não resid. 60.000 

TOTAL 3.570.000 

Residencial 
	

2.335.000 
Não Residencial 
	

1,185.000 
a) vicie artigo 6° - inciso Xi 

14 de 15 
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AnaxollIde Lel tf 13.872. de 12 de luto de 2034 

TABELA DE EQUiVALENCIA PE CEPAC's 

Alessandra Labakl 

RF. 12.136 

TABELA - EOUIVALÉNCtA DO C EPAC OPERAÇÃO URBANA RIO VERDE -JACU 
CEPAc • 113 1.000.00 

PERJMETRO COLUNA A 
SETOR sun SETORES 

Equivoiáncia de 1 CEPAC em nf de erga adicional de 
construção coimputável 

NÚMERO CE1344 

Reeadenelet Com/Serviço Industriai ResIdendel MO %tal 
SETOR 1 - São Miguel Oeste Geral 20 14 14 23.529,41 7.14255 

Central Idade - Pq Cruzeiro do Sul 20 14 14 

Cantrandede Av. Imperador 18 19 14 

Estruturais 10 8 8 
%ET-IDR 2 - São Miguel Leste Gerai 20 14 14 22.58T7,14 0.451,64 

Centrelldade - São Migue: 20 19 14 

Centralldado - Pires do Rio 17 19 13 

E55b4r5i3 13 9 10 
SETOR 3- Itaquera NOnaeMe Geral 29 18 70 11.50etre 4.03203 

Centralklede - Av Imperador 24 21 17 

Centsafidede - Requere 1 17 18 13 

Estruturais 13 10 10 

SETOR 4- Requere Nordeste Geral 29 1E1 20 9.161.62 2647.09 

Centralldede Pires do Rio 24 21 17 

Cerdralklade Requere 2 21 21 17 

Estru turats 17 13 13 
SETOR 5 - Requere Sudoeste Geral _ 	16 13 13 50.000.00 11.523,10 

Centrarldede - Requere 1 17 18 13 . . 

ESITuturala 13 10 10 - 
SETOR e- Requere sudeste Geral 19 14 13 15.090,00 4.37500 

Centradade IR:aguara 2 21 21 17 

EseututaFs 17 13 13 
SETOR 7 - APA 

22 21 
-- 

_- 	- 	- 

_ 

2272.73 

_ 

25601,61 SETOR 8 . Z1R 

SETOR 9 • ZEPAG ." "~a........1-e,-.2. --.•—f_. :i...r." -.". —7^:4-a -  • 
SETOR 19 • São Mateus Geral 1 - Setor Aricanduva 13 9 9 12000,00 3.157,89 

Coral 1 -50107 Leite 31 -  28 26 

Estruturais 16 13 13 

145.141.10 66.117.49 

TOTAL 	177.962 16 

O- 

1 .-A rewsee deste tabelo será oerieeiodemente efetuada pot oasiaa 
da doceeo do Poder Público Municipat em eme o CEPAC. 

2.-0m9ctio de Co-amparada per metro quadrado será efetuado, considerando-se 
O fórmula definida pelo Pleno Diretor Eatratagico 

Contrapartida ■ Veke Venal CA FP F5 

Para eleito da apli=acbe desta %donde considera-Ga o Fator de Planefereereo vestirei de RB e 1. ~fome tabelei contranies 
doAneloli desta red. 

3.- O Fator de Interesse sodal (FS) da rdrmula apresentada, lo defirado no quadro re 18 do PLeno Diretor Estratégico 
4.- A tabele epresentsda *dose 6 utilizada para determinar automakamenle a a ~andaentre CEPAC e metragem quadrada 
para =da setor de Operação Lktena de acordo com os usos orce:iodem 
• osga de Mesa* abe autor/Lede:là Operação Urbana serão eubraeldca ao Escrtkódo Tdranico ao Comia Gelam- 
C vela do Beneficio sere aviltado econ.:01~01e, deterelnando-se o acresci= 

domais( do 1~1 pele oblarçao das campes:o solidtadaa 
B.- o ¡Meu XII do artoo 6. desta is estabelece o 'raiar de idersmenerse das alas ast~aia para efe?to de seloA, da 

coneapeilda, bem como O erdavelência entre CEPAC O Metragens wrrespondenlet. 
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PUBLICADO DOC 22/12/2011, p. 3 c. 1-2 

Alessandra Labaki 
F. 11.136 

LEI No 15.514, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n° 535/11, do Executivo) 
Aprova plano de melhoramentos viários nos Distritos de Arthur Alvim, Itaquera e 
Cidade Líder e revoga os dispositivos legais que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. De acordo com as plantas anexas nas 26.941/1 a 26.941/8, classificação L-
616, do arquivo da Superintendência de Projetos Viários, rubricadas pelo Presidente 
da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica aprovado o seguinte 
plano de melhoramentos no entorno do Pátio de Itaquera do METRÔ, nos Distritos 
de Arthur Alvim, Itaquera e Cidade Líder: 
I - reserva de áreas: 
a) no trecho compreendido desde 49,00 metros além da Rua César Dias até a Rua 
Dr. Luiz Ayres (Radial Leste) e a Avenida Miguel Ignácio Curi, com largura variável 
de 29,00 metros a 169,00 metros, em uma extensão aproximada de 1.335,00 
metros, destinada à abertura de novas vias, com previsão de implantação de 
viadutos, alças, direcionais e obras complementares de urbanização; 
b) no cruzamento das Avenidas José Pinheiro Borges e Jacu-Pêssego (Avenida Nova 
Trabalhadores), com largura variável, destinada à implantação de alça, direcional, 
abertura de vias e obras complementares de urbanização; 
II - alargamento de vias: 
a) da Avenida Itaquera, no trecho compreendido desde a Avenida Líder até a área 
reservada na alínea "a" do inciso I deste artigo, com largura variável de 20,00 
metros a 28,00 metros e extensão aproximada de 600,00 metros, com previsão de 
rotatória na confluência da Avenida Líder com a Avenida Itaquera; 
b) da Rua Dr. Luiz Ayres (Radial Leste), desde 150,00 metros além da confluência 
dessa via com a Avenida Pe. Estanislau de Campos até 520,00 metros além da 
Avenida Prof. Eng. Ardevan Machado, interligando-se com o Túnel Jornalista Odon 
Pereira através de via rebaixada, com largura variável de 39,00 metros a 111,00 
metros e extensão aproximada de 2.038,00 metros; 
c) da Avenida Miguel Ignácio Curi, desde a área reservada mencionada na alínea 
"a" do inciso 1 deste artigo até a Avenida Prof. Eng. Ardevan Machado, com largura 
variável de 25,00 metros a 57,00 metros e extensão aproximada de 730,00 
metros, com previsão de rotatória na confluência das citadas vias; 
d) da Avenida Prof. Eng. Ardevan Machado, desde a Avenida Miguel Ignácio Curi 
até a Rua Dr. Luiz Ayres (Radial Leste), mencionadas nas alíneas "b" e "c" deste 
inciso, com largura variável de 29,00 metros a 44,00 metros e extensão 
aproximada de 280,00 metros; 
III - fixação de alinhamentos: 
a) na esquina das Ruas Saíra e Samambaiaçu, lado ímpar; 
b) no lado leste da Rua iurici, confluência com a Avenida Nova Radial Leste; 
c) da Via A, desde o trecho aprovado no inciso VI do art. 1° da Lei n 0  13.851, de 18 
de junho de 2004, até 161,00 metros além. 
Art. 2°. Ficam revogados: 

- a Resolução n 0  402, de 21 de maio de 1970, do Conselho Rodoviário do 
Município, na confluência da Avenida Itaquera com a Avenida Líder; 
II - o inciso I do art. 1° da Lei n 0  8.845, de 19 de dezembro de 1978, nos seguintes 
trechos: 
a) na esquina da Rua Saíra com a Rua Samambaiaçu, lado ímpar; 
b) no setor 143, quadra 62, nas imediações da Estação Corinthians-Itaquera do 
METRÔ; 
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Alessandra-Labaki 
RF. 11.136 

c) no lado sul da Rua Dr. Luiz Ayres (Radial Leste), desde a área ajardinada 
localizada na confluência com a Avenida Pe. Estanislau de Campos até 365,00 
metros aquém da Avenida Prof. Eng. Ardevan Machado; 
III - o inciso I do art. 1 0  da Lei n 0  13.851, de 2004, no lado leste da Rua Jurici, 
esquina com a Avenida Nova Radial; 
IV - a alínea "a" do inciso V do art. 1 0  da Lei n 0  13.851, de 2004, correspondente 
ao binário, nos trechos defronte à Estação Corinthians-Itaquera do METRÔ; 
V - o inciso VII do art. 1° da Lei n 0  13.851, de 2004; 
VI - o inciso I do art. 1° da Lei n 0  13.737, de 15 de janeiro de 2004; 
VII - o inciso II do art. 1 0  da Lei n 0  13.737, de 2004, desde 305,00 metros aquém 
da Avenida Prof. Eng. Ardevan Machado (Via 1) até 454,00 metros além; 
VIII - o art. 38 da Lei no 13.872, de 12 de julho de 2004, constante da planta n° 
12/25 do Conjunto de Desenhos 5 anexo à lei, nos seguintes trechos: 
a) desde o Viaduto Ladeira do Xisto até a Rua Ademir Roldan Pereira; 
b) desde a Avenida Campanella até a Rua Rosa Campanella, 
Art. 3 0 . Para os fins desta lei, os imóveis atingidos pelo plano traçado ora aprovado 
serão oportunamente declarados de utilidade pública, para efeito de 
desapropriação. 
Art. 4 0 • As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art, 5 0 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2011. 
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DECRETO No 45.082, DE 4 DE AGOSTO 2004 

Regulamenta a Lei no 13.872, de 12 de julho de 2004, que aprova a Operação Urbana Consorciada Rio Verde - Jacu. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
CAPíTULO I 
OBJETIVO, DIRETRIZES E ÁREA DE ABRANGÊNCIA 
Art. 1 0 . A Lei no 13.872, de 12 de julho de 2004, que aprovou a Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu, a qual 
compreende um conjunto de intervenções coordenadas pela Prefeitura, com a participação dos proprietários, moradores, 
usuários e investidores, visando promover transformações urbanísticas, sociais e ambientais e melhorias na área de influência 
da atual Avenida Jacu-Pêssego, fica regulamentada nos termos deste decreto. 
§ 1 0 . O conjunto de intervenções referido no "caput" deste artigo será implementado considerando-se a legislação pertinente, 
em especial as normas estabelecidas na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e na Lei no 13.430, 
de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico. 
§ 2o. A implementação da Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu estará articulada com o conjunto de propostas e 
iniciativas relativas ao 
Programa de Desenvolvimento Econômico da Zona Leste. 
Art. 20 . A Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu tem como diretrizes gerais: 

- criar as condições para a atração de investimentos geradores de emprego e renda; 
II - incentivar a instalação de atividades industriais e de serviços na região e estabelecer condições para a sua ocupação 
racional e produtiva; 
III - melhorar as condições de circulação de pessoas e de distribuição de bens e serviços; 
IV - elaborar projetos de melhoria das condições ambientais e urbanísticas da região do extremo leste da Cidade; 
V - direcionar a aplicação dos recursos públicos na região; 
VI - apoiar a implementação dos planos urbanos e de desenvolvimento da região; 
VII - promover a integração inter e intra-regional por meio da complementação do sistema viário; 
VIII - promover a diversificação do uso do solo. 
Art. 3 0 . A Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu tem como diretrizes específicas: 
I - criar condições para incremento e viabilização das atividades industriais, comerciais e de serviços existentes e das que 
venham a ser implantadas; 
II - implantar, em Áreas de Projetos Especiais, um sistema de áreas verdes e espaços públicos, especialmente junto aos 
córregos e áreas de risco, de propriedade pública ou privada, por meio da urbanização e remoção da ocupação inadequada ou 
irregular; 
III - promover a melhoria das condições de habitabilidade e a regularização fundiária, edilicia e urbanística das áreas ocupadas 
irregularmente e dos conjuntos habitacionais já consolidados; 



IV - promover a provisão habitacional à população de baixa e média rendas, mediante implementação de novas tipologias 
residenciais, incentivo a novos empreendimentos imobiliários públicos e privados e adoção de programas habitacionais de 
acesso à moradia; 
V - implementar o programa de intervenções constante do Capítulo IV da Lei no 13.872, de 2004, 
Art. 40 . Fica delimitada a área objeto da Operação Urbana Rio Verde-Jacu pelo perímetro assinalado no Desenho 1, anexo à Lei 
no 13,872, de 2004: começa no entroncamento da Av. São Miguel com a R. Abel Tavares, segue pela Av. São Miguel, Av. Águia 
de Haia, R. Pacarana, R. Samambaiaçu, cruza a ferrovia e a linha do metrô até a R. Davi Banderali, R. César Dias, Av. Itaquera, 
R. Isaar Carlos de Camargo, Av. Líder, R. Pedro de Labatut, R. Marino Silvani, R. Morubixaba, R. Alzira Zarur, Av. Mar 
Vermelho, R. Arentin, R. Lenda do Luar, R. 108, Av. Aricanduva, Av. Rio das Pedras, Av. Mateo Bei, R. Vitorio Azzalin, R. Ângelo 
Malanga, R. Eduardo de Martino, R. Felipe Marinetti, R. João Velho do Rego, R. Padre Lorenzo Rossi, Av. Ragueb Chohfi, R. 
Olavo Faggin, R. Umbriel, R. Titânia, R. Phobus, R. das Estrelas, R. Forte do Triunfo, Av. Ragueb Chohfi, faixa de transmissão, 
R. Anecy Rocha, R. Pirâmides dos Piques, R. Bernardo Antunes Rolim, Av. Bento Guelfi, Estrada Iguatemi, R. Barão Carvalho do 
Amparo, Estrada São Tiago, R. Márcio Beck Machado, Av. Souza Ramos, R. Inácio Monteiro, Estrada Iguatemi, R. Granadinha, 
Estrada Nossa Senhora da Fonte, R. Oliveira César, R. Doutor Rodrigues de Almeida, R. Cordislândia, R. Ipatinga, R. Maquio°, 
R. Evaldo Calabrês, R. Irmão Deodoro, R. Ervateiros, R. Salvador Gianetti, cruza a ferrovia, R. 21, Av. Sansão Castelo Branco, 
R. 15, R. 13, R. Miguel Martins Lisboa, R. Mário Barbosa, R. Francisco Bitancourt, R. Emílio Lamarca, R. Baltazar Cismeros, R. 
Baltazar Barroso, R. Macário da Rocha, R. Paulo Osório Flores, R. José Vieira Guimaràes, R. Guariroba de Minas, R. Avinhado, 
Av. Nordestina, R. Cembira, R. Ivoturucaia, Av. Marechal Tito, R. Santa Rosa de Lima, R. Dano Ferreira Martins, R. !men, cruza 
a ferrovia, R. Pedrosoda Silva, Av. José Artur Nova, Av. Nitroquírnica, R. Benedito B. Barreto, R. João Lopes Maciel, linha do 
limite do Município, R. Japichaua, R. Antonio Egas Muniz, R. Açafrão, R. Abel Tavares, encontra com o ponto de origem. 
Parágrafo único. Os lotes lindeiros à linha que define o perímetro referido no "caput" deste artigo são considerados pertencentes 
à sua área de abrangência. 
Art. 50 . Os parâmetros urbanísticos definidos na Lei no 13.872, de 2004, regulamentada por este decreto, serão aplicados de 
acordo com as áreas de influência das intervenções propostas, denominadas nos incisos abaixo, identificadas nos Desenhos 2 e 
3 e no Conjunto de Desenhos 5, e descritas no Anexo I da Lei no 13.872, de 2004, a seguir detalhadas: 
I - Eixo Viário Principal: Av. Jacu-Pêssego e Marginais; 
II - Centros de Comércio e Serviços: 
a) Parque Cruzeiro do Sul; 
b) São Miguel; 
c) Imperador; 
d) Pires do Rio; 
e) Itaquera; 
f) Centro de Comércio e Serviços da Zona Industrial; 
III - Setores: 
a) São Miguel Oeste; 
b) São Miguel Leste; 



c) Itaquera Noroeste; 
d) Itaquera Nordeste; 
e) Itaquera Sudoeste; 
f) Itaquera Sudeste; 
g) APA do Carmo; 
h) ZIR Itaquera; 
1) ZEPAG; 
j) São Mateus. 
Art. 60 . A apresentação de propostas de participação na Operação Urbana Consorciada Rio Verde - Jacu fica condicionada à 
publicação de Edital, que especificará: 

- cronograma de apresentação de propostas, estabelecido por áreas e incentivos à participação, dentre os dispostos neste 
decreto; 
II - formas de apresentação e responsabilidade nas propostas; 
III - documentação necessária; 
IV - preço de expediente; 
V - outros elementos necessários à análise. 
Parágrafo único. As propostas serão apresentadas ao Escritório Técnico de que trata o artigo 24 deste decreto, ao qual 
competirá emitir parecer sobre as propostas e aprovar os projetos de edificação ou parcelamento do solo referentes a imóveis 
que tenham obtido benefícios da Operação Urbana. 
CAPÍTULO II 
DOS INCENTIVOS E DOS PARÂMETROS DE PARCELAMENTO, USO 
E OCUPAÇÃO DO SOLO E DO ESTOQUE DE ÁREA ADICIONAL 
Art. 70 . Os incentivos para a participação na Operação Urbana Rio Verde - Jacu incluem a modificação de índices e 
características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilfcias, atendidas as 
disposições deste artigo. 
§ 1 0 . As propostas que atenderem aos valores limites das Tabelas 1 a 5 do Anexo II da Lei no 13.872, de 2004, terão 
aprovação automática, após deliberação do Comitê Gestor, ficando dispensadas de aprovação pela Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística - CTLU. 
§ 20 , As propostas que não atenderem aos valores limites das Tabelas 1 a 5 do Anexo II da Lei no 13.872, de 2004, serão 
submetidas à análise, caso a caso, pelo Escritório Técnico, e à aprovação do Comitê Gestor e da Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - CTLU. 
§ 3 0 . Na hipótese do § 2 0  deste artigo, nas edificações com taxa de ocupação superior ao limite, será utilizada, na fórmula de 
cálculo do volume do reservatório de águas pluviais, a área total do lote, de modo a possibilitar a captação e o armazenamento 
da totalidade das águas precipitadas, sendo válidos os demais termos da Lei no 13.276, de 4 de janeiro de 2002; 
§ 40 . Além do disposto no "caput" e nos §§ 1 0  a 30  deste artigo, deverão ser observadas as seguintes disposições: 
1 - as áreas livres dos lotes resultantes da aplicação dos parâmetros estabelecidos nas Tabelas 1 a 5 do Anexo II da Lei no 



13.872, de 2004, deverão ter, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de sua área obrigatoriamente ajardinadas e 
arborizadas sobre terreno permeável; 
II - a área referente, no máximo, à metade do terreno permeável, poderá ser composta de pavimentação drenante, que 
permita a absorção das águas pluviais; 
III - o atendimento ao previsto no inciso V do artigo fio da Lei no 13.872, de 2004, aplica - se apenas aos casos enquadrados na 
Lei no 13.276, de 2002; 
IV - a área do volume inferior da edificação, definido na Lei no 11,228, de 25 de junho de 1992 - Código de Obras e Edificações, 
quando ocupada com estacionamento de veículos, não será considerada para efeito de cálculo do coeficiente de 
aproveitamento; 
V - quando da aplicação dos coeficientes máximos permitidos por esta Operação Urbana, para o uso misto residencial com 
comércio ou serviços constantes das Tabelas 1 a 5 do Anexo II da Lei no 13.872, de 2004, o coeficiente de aproveitamento para 
os usos não - residenciais será igual, no máximo, a 1,0 (um); 
VI - quando da aplicação dos coeficientes máximos permitidos por esta Operação Urbana, para o uso misto industrial com 
comércio ou serviços constantes das Tabelas 1 a 5 do Anexo II da Lei no 13.872, de 2004, o coeficiente de aproveitamento para 
os usos não - industriais será igual, no máximo, a 0,5 (cinco décimos); 
VII - os estoques de área adicional de construção, para cada setor, são aqueles constantes da Tabela 6 do Anexo II da Lei no 
13.872, de 2004, podendo sofrer acréscimo de 20% (vinte por cento), respeitado o estoque total de3.570.000,00m 2  (três 
milhões, quinhentos e setenta mil metros quadrados). 
§ 5°. As propostas de adesão à Operação Urbana para modificações das normas edilícias, definidas no Código de Obras e 
Edificações, estarão sujeitas à deliberação do Comitê Gestor e da Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Art. 8 0 . As propostas de adesão à Operação Urbana de regularização, reforma ou ampliação de imóveis executados em 
desacordo com a legislação vigente também poderão incluir a modificação do coeficiente de aproveitamento do lote, taxa de 
ocupação do lote, recuos, gabarito e uso, das dimensões mínimas do lote e normas edilícias, desde que, além dos parâmetros 
definidos no artigo 7 0  deste decreto, sejam observadas ainda as seguintes condições: 
I - poderá ser aceita a regularização de edificações localizadas em terrenos com as dimensões inferiores às mínimas exigidas 
pela legislação de parcelamento do solo, desde que o lote que sofreu o desdobro irregular seja resultante de parcelamento ou 
arruamento aprovado ou regularizado; 
II - nos casos que dependam de autorização de órgãos ou Conselhos específicos, tais como edificações que abriguem atividades 
sujeitas ao licenciamento ambiental, em áreas protegidas, imóveis localizados em áreas de proteção dos aeroportos, imóveis 
tombados ou localizados em envoltórios de bens tombados, será solicitada a anuência dos órgãos competentes, previamente à 
emissão de parecer pelo Escritório Técnico; 
III - em qualquer caso, deverão ser observadas condições mínimas de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade. 
§ 1 ° . As propostas serão submetidas à análise do Escritório Técnico, que poderá exigir as adequações necessárias ou 
documentação complementar, em especial no que se refere à segurança das edificações, para conclusão de seu parecer, que 
será encaminhado à apreciação do Comitê Gestor. 
§ 2 ° . As propostas de regularização que não atenderem aos valores limites dispostos nas Tabelas 1 a 5 do Anexo II da Lei no 



13.872, de 2004 !  serão apreciadas pelo Comitê Gestor da Operação Urbana Consorciada Rio Verde Jacu e pela Câmara Técnica 
de Legislação Urbanística - CTLU. 
§ 30 . O potencial adicional de construção concedido nas propostas de regularização integrará o cômputo dos estoques de área 
adicional previstos na Tabela 6 do Anexo II da Lei no 13.872, de 2004. 
Art. go. Poderão também ser apreciadas propostas de adesão à Operação Urbana para cessão de uso de espaço aéreo e de 
subsolo, que estarão sujeitas à fixação de diretrizes prévias do Comitê Gestor, sendo submetidas à apreciação do Comitê Gestor 
e da Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Parágrafo único. A implantação de galerias técnicas e a instalação de redes de infra-estrutura na Zona Industrial em 
Reestruturação - ZIR, realizadas nos 5 (cinco) primeiros anos de vigência a Lei no 13.872, de 2004, ficam isentas do pagamento 
da outorga pela utilização do subsolo e das taxas de remuneração estipuladas na Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003, durante 
o período de 10 (dez) anos, obedecidos os demais critérios e parâmetros dela constantes; findo este prazo, a remuneração pela 
exploração dos serviços seguirá o estabelecido na legislação pertinente. 
Art. 10. As propostas de adesão à Operação Urbana, para regularização fundiária, deverão ser apresentadas ao Escritório 
Técnico da Operação Urbana para apreciação do Comitê Gestor e da CTLU. 
§ 10 . Os aspectos referentes à regularização fundiária compreendem a execução das obras complementares e provisão de áreas 
necessárias à regularização de loteamentos implantados em desacordo com a legislação vigente. 
§ 20 . No setor ZIR, além do disposto no § 1 0  deste artigo, as áreas verdes, de sistema viário e institucionais exigidas para 
parcelamento poderão ser redimensionadas e remanejadas dentro do perímetro da Operação Urbana, de modo a garantir seu 
melhor aproveitamento, após análise do Escritório Técnico e aprovação do Comitê Gestor, ouvidas as Secretarias Municipais de 
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e do Verde e do Meio Ambiente - SVMA. 
Art. 11. A aplicação do disposto nos instrumentos a seguir mencionados estará sujeita à realização de estudos pormenorizados 
e será regulamentada por decreto especifico: 
I - parcelamento e edificação compulsórios, Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU progressivo no tempo e desapropriação 
com pagamento de títulos; 
II - consórcio imobiliário; 
III - direito de preempção; 
IV - direito de superfície; 
✓ - concessão urbanística. 
Art. 12. Ressalvada sua destinação, o total das áreas de bens de uso comum, dominiais e de uso especial, preexistentes na área 
da Operação Urbana, poderá ser remanejado dentro da própria área, com vistas à sua melhor utilização, observando-se: 

- a manutenção do total de áreas públicas no perímetro; 
II - a manutenção do valor de mercado. 
Parágrafo único. O remanejamento poderá ser feito para áreas não contíguas, respeitado o limite de até 3 (três) áreas distintas, 
após análise e aprovação do Comitê Gestor. 
Art. 13. Fica o Escritório Técnico autorizado a aceitar, a titulo de doação, as áreas necessárias à implantação dos 
melhoramentos públicos ou provenientes da aplicação dos instrumentos previstos na Operação Urbana. 



§ 20 . A área a ser transferida ao imóvel receptor será calculada pela fórmula: 
ATr = Vtc x Atc x CAr Vtr x CAc, onde: 
ATr - área a ser transferida; 
Vtc - valor do metro quadrado do terreno cedente determinado na Planta Genérica de Valores; 
Atc - área do terreno cedente; 
CAr - coeficiente de aproveitamento do terreno receptor; 
Vtr - valor do metro quadrado do terreno receptor determinado na Planta Genérica de Valores; 
CAc - coeficiente de aproveitamento do imóvel cedente. 
§ 30 . São passíveis de receber o potencial transferido somente os imóveis contidos no interior do perímetro da Operação Urbana 
Consorciada Rio Verde-Jacu. 
§ 40 . O potencial transferido não implicará alteração do estoque de área adicional previsto na Tabela 6 do Anexo II da Lei no 
13.872, de 2004. 
Art. 19. A aplicação das zonas especiais de interesse social - ZEIS atenderá, no que couber, ao disposto no artigo 173 da Lei no 
13,430, de 2002 - Plano Diretor Estratégico. 
§ 1 0 . Para efeito do aqui disposto, serão considerados os perímetros das ZEIS constantes do Plano Diretor Estratégico e dos 
Planos Regionais Estratégicos contidos no perímetro desta Operação Urbana Consorciada. 
§ 20 . Os planos de urbanização das ZEIS de que trata o artigo 175 da Lei no 13.430, de 2002 - Plano Diretor Estratégico, ficam 
sujeitos também à aprovação do Comitê Gestor, 
§ 3o. Por solicitação do interessado e ouvida a Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, poderão ser 
analisadas propostas de participação na Operação Urbana nas áreas classificadas como ZEIS. 
CAPITULO IV 
DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA 
Art. 20. Conceder-se-ão modificações de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das 
normas edilícias mediante pagamento de contrapartida financeira, na forma deste artigo. 
§ 1 0 , O pagamento das contrapartida financeira será feito em dinheiro, 
§ 20 , O cálculo da contrapartida financeira será feito pela fórmula referida nos artigos 213 e 214 da Lei no 13.430, de 2002 - 
Plano Diretor Estratégico: 
Ct = Fp x Fs x vt / Cab, onde: 
Ct - contrapartida financeira relativa a cada metro quadrado de área adicional construída; 
Fp - fator de planejamento; 
Fs - fator social; 
Vt - valor do metro quadrado do terreno estabelecido na Planta Genérica de Valores; 
CAb - Coeficiente de Aproveitamento Básico. 
§ 30 , Para a definição do valor da contrapartida financeira referente à modificação do coeficiente de aproveitamento do lote, no 
cálculo do total da área construída adicional em metros quadrados, será considerado o disposto no artigo 166 da Lei no 13.430, 



c) Secretaria Municipal de Planejamento Urbano; 
d) Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano; 
e) Secretaria de Infra-Estrutura Urbana; 
f) Secretaria Municipal de Transportes; 
g) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
h) Subprefeitura de São Miguel; 
1) Subprefeitura de Itaquera; 
j) Subprefeitura de São Mateus; 
II - 7 (sete) representantes de entidades da sociedade civil, a serem definidas por portaria da Chefia do Executivo, sendo, 
necessariamente, 1 (uma) do setor empresarial ligado à indústria, 1 (uma) do setor empresarial ligado ao comércio e serviços; 
2 (duas) de trabalhadores, 1 (uma) de moradores da região, 1 (uma) do setor imobiliário e 1 (uma) do setor da construção 
civil 
Art. 23. O Comitê Gestor da Operação Urbana Rio Verde-Jacu terá as seguintes atribuições: 
I - deliberar sobre as propostas de adesão à Operação Urbana, a partir da análise e parecer do Escritório Técnico; 
II - gerir os recursos da Conta Especial da Operação Urbana e deliberar sobre sua aplicação, segundo o programa de 
intervenções constante da Lei no 13.872, de 2004; 
III - expedir resoluções sobre procedimentos e outros assuntos relativos à aplicação da Lei no 13.872, de 2004; 
IV - aprovar propostas de implementação de programas, convênios e outras parcerias que visem à dinamização da Operação 
Urbana, a serem propostos e elaborados pelo Escritório Técnico; 
V - deliberar e dirimir dúvidas quanto à aplicação dos instrumentos urbanísticos previstos Lei no 13.872, de 2004; 
VI - deliberar sobre a emissão de Certificado de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, coordenando a Comissão de Peritos 
para definição de seu valor e divulgação de tabela respectiva; 
VII - elaborar seu regimento interno. 
Art. 24. O Escritório Técnico criado pelo artigo 33 da Lei no 13.872, de 2004, terá a finalidade de prestar apoio operacional e 
logístico ao Comitê Gestor da Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu. 
§ 1°. Os seguintes órgãos da Prefeitura indicarão e disponibilizarão membros para compor o Escritório Técnico: 
I - Gabinete da Prefeita - um representante; 
II - Supervisão Técnica de Uso e Ocupação do Solo e Licenciamentos da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano de cada uma das Subprefeituras referidas no inciso I do artigo 31 Lei no 13.872, de 2004 - um representante; 
III - Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - três representantes; 
IV - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - um representante; 
V - Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - um representante; 
VI - Secretaria Municipal de Transportes - um representante; 
VII - Secretaria de Infra-Estrutura Urbana - um representante; 
VIII - Secretaria de Serviços e Obras - um representante; 
IX - Empresa Municipal de Urbanização - um representante; 



X - Secretaria de Negócios Jurídicos - um representante; 
XI - Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico- um representante; 
XII - Outros representantes de órgãos municipais que se fizerem necessários, especialmente convocados pelo Comitê Gestor; 
§ 2°. O Gabinete da Prefeita solicitará ao Governo do Estado, para também compor o Escritório Técnico, a indicação de dois 
representantes daquele governo ligados aos órgãos de licenciamento ambiental; 
§ 3°. O Escritório Técnico será coordenado pelo representante do Gabinete da Prefeita. 
§ 4°, O Escritório Técnico será implementado mediante portaria editada pela Prefeita, constituindo Comissão Especial 
Permanente, bem como indicando, dentre os componentes referidos no § 1°, aqueles que comporão a Equipe Permanente com 
Dedicação Exclusiva e a Equipe Permanente de Dedicação Variável. 
§ 50 , O Escritório Técnico poderá contar com o apoio de empresas e entidades da sociedade civil contratadas mediante licitação, 
quando necessário. 
§ 60 . O Escritório Técnico terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 

- receber e analisar as propostas de adesão à Operação Urbana; 
II - elaborar pareceres, subsidiando o encaminhamento das propostas ao Comitê Gestor; 
III - gerenciar a contratação de serviços, projetos e obras necessários à implementação da Operação Urbana; 
IV - elaborar pianos e projetos urbanísticos para a área de abrangência da Operação Urbana, inclusive visando a viabilização de 
moradias no perímetro da operação urbana; 
V - desenvolver planos e estratégias de captação de recursos para a consecução dos objetivos da Operação Urbana, de acordo 
com suas diretrizes; 
VI - promover a integração dos agentes públicos e privados para a consecução dos objetivos da Lei no 13.872, de 2004; 
VII - coordenar as ações dos diversos órgãos municipais e das Subprefeituras envolvidas; 
VIII - elaborar propostas de convênios e parcerias com agentes públicos e privados; 
IX - aprovar os projetos de empreendimentos participantes da Operação Urbana que dependam do exame de diversos setores 
da Prefeitura, no que se refere às demais disposições da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, à aplicação do 
Código de Obras e Edificações e à legislação de pólos geradores de tráfego e do meio ambiente, providenciando a emissão dos 
respectivos alvarás e autorizações; 
X - realizar controle do estoque adicional de potencial e de outros dados necessários ao pleno acompanhamento da Operação 
Urbana. 
§ 7°. No que diz respeito à aprovação prevista no inciso IX do § 6° deste artigo, são atribuições do Escritório Técnico: 
I - analisar e aprovar pedidos de aprovação de projetos de construção, de reforma, de reconstrução, de modificação de projetos 
aprovados, de regularização de edificações, inclusive os que estejam condicionados a apresentação de Relatório de Impacto de 
Vizinhança - RIVI e pólo gerador de tráfego, para os imóveis participantes da Operação Urbana; 
11 - fornecer diretrizes, aprovar projetos e aceitar a execução dos loteamentos aprovados para os imóveis que participem da 
Operação Urbana, inclusive no que diz respeito à definição das áreas verdes; 

- aprovar empreendimentos habitacionais de interesse social realizados pela iniciativa privada dos imóveis participantes da 
Operação Urbana; 



IV - aprovar projetos de edificações referentes a imóveis localizados em ZEIS, participantes da Operação Urbana, ficando esta 
aprovação condicionada às diretrizes previamente fixadas pela Superintendência de Habitação Popular - HABI, de SEHAB; 
V - aprovar os projetos de edificação em áreas revestidas total ou parcialmente por vegetação de porte arbóreo dos imóveis 
participantes da Operação Urbana, deliberando sobre a possibilidade de corte e as formas de compensação, de acordo com as 
normas em vigor; 
VI - fixar diretrizes viárias e contrapartidas relacionadas aos imóveis que participem da Operação Urbana e que se enquadrem 
na lei de póios geradores de trafego. 
§ 8°. As instâncias administrativas, para apreciação e decisão dos recursos de que trata este decreto, são as seguintes: 

- Coordenador do Escritório Técnico; 
II - Comissão de Edificações e Uso do Solo - CEUSO, da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB; 
III - Prefeito. 
Art. 25. Os valores decorrentes da aplicação da Operação Urbana serão depositados em Conta Especial da Operação Urbana 
Consorciada Rio Verde-Jacu, vinculada à realização dos objetivos, da Lei no 13.872, de 2004, e ações decorrentes a cargo da 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 1 0 . Constituem receitas da Conta Especial da Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu: 

- valores referentes ao pagamento da contrapartida; 
II - rendas provenientes da aplicação de seus próprios recursos; 
III - quaisquer outros recursos ou rendas que lhe sejam destinados. 
§ 20 . Os recursos da Conta Especial da Operação Urbana Rio Verde-Jacu, enquanto não forem efetivamente utilizados, deverão 
ser aplicados em 
operações financeiras que objetivem o aumento das receitas. 
§ 30 . Os recursos da Conta Especial da Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu serão aplicados exclusivamente em 
investimentos a serem efetivados na Operação Urbana, atendidos os objetivos da Lei no 13.872, de 2004, e na execução das 
intervenções previstas no artigo 20 do mesmo diploma legal. 
§ 40 . Os recursos auferidos pela Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu também poderão ser utilizados no pagamento 
das desapropriações necessárias e na promoção e divulgação da Operação. 
§ 50 . Os recursos referentes ao retorno dos financiamentos das habitações de interesse social deverão ser destinados ao Fundo 
Municipal de Habitação, que os aplicará necessariamente na produção de Habitação de Interesse Social no interior do perímetro 
desta Operação Urbana Consorciada. 
§ 60 . Poderão ser utilizados recursos da Operação Urbana para a realização de obras que tenham por finalidade a regularização 	 -b -n 

-n O, 
fundiária de assentamentos habitacionais, a critério da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano e do Comitê Gestor 	 — 

> p da Operação Urbana. 
Art. 26. O pagamento da contrapartida financeira, referente à concessão das modificações previstas na Lei no 13.872, de 2004, o 
poderá ser realizado à vista ou a prazo. 	 71 

' 

§ 1o. No caso de pagamento parcelado, deverá ser efetuado depósito equivalente, no mínimo, a 25% do total da contrapartida, 
à vista, e o restante, em até 8 parcelas mensais e consecutivas, devidamente corrigidas pelo índice de Preços ao Consumidor 

mo) t ma 



Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou pelo índice que vier a substitui-lo, mediante garantia 
apresentada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia integralmente quitado, no valor do saldo devedor. 
§ 20 . A falta de pagamento da qualquer das parcelas implicará a imediata execução das garantias previstas no § 1 0  deste 
artigo, e demais penalidades consignadas na Lei rie 13.872, de 2004, e neste decreto. 
Art. 27. Os pedidos de Alvará de Aprovação e Execução de Projeto para imóveis que obtiverem os benefícios previstos na 
Operação Urbana Consorciada Rio Verde - Jacu serão apresentados ao Escritório Técnico, que procederá à sua análise e decisão. 
§ 1 0 . As propostas de adesão à Operação Urbana que atendam aos parâmetros previstos nas Tabelas 1 a 5 do Anexo II da Lei 
no 13.872, de 2004, poderão ser apresentadas ao Escritório Técnico simultaneamente ao pedido de Alvará de Aprovação e 
Execução do Projeto. 
§ 20 . No caso de propostas de adesão à Operação Urbana que dependam de deliberação do Comitê Gestor, os pedidos de Alvará 
de Aprovação e Execução de Projeto deverão ser acompanhados de Certidão de Participação na Operação Urbana Consorciada 
Rio Verde - Jacu, da qual deverão constar todos os incentivos concedidos. 
§ 30 . A certidão de que trata o § 2 0  deste artigo será elaborada com base no pronunciamento do Comitê Gestor publicado no 
Diário Oficial do Município. 
§ 40 . Nos casos previstos neste decreto, a Certidão será elaborada com base em pronunciamento da CTLU, que deverá ser 
publicado no Diário Oficial do Município. 
Art. 28. Do Alvará de Aprovação, do Alvará de Aprovação e Execução ou do Alvará de Execução de Edificação deverá constar: 

- coeficiente de aproveitamento básico, máximo e adquirido pela Operação Urbana Consorciada; 
II - taxa de ocupação máxima e adquirida pela Operação Urbana Consorciada; 
III - demais incentivos concedidos pela Operação Urbana Consorciada; 
IV - ressalva condicionando a expedição do Certificado de Conclusão da Edificação, ainda que parcial, à apresentação de 
Certificado de Quitação da Contrapartida, a ser expedido pelo Escritório Técnico. 
Art. 29. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de agosto de 2004, 451 0  da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
GERSON LUIZ BITTENCOURT, Secretário Municipal de Transportes 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
MARCO QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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segunda audiências públicas, de 10 (dez) para 5 (cinco dias), do PL n° 673/2015, de 

autoria do EXECUTIVO, que revoga a lei n° 13.872, de 12 de julho de 2004 

(aprovação à Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu). 

Sala das sessões, 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0673/15. 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Exmo. Sr. Prefeito, que visa revogar a lei n° 

13.872, de 12 de julho de 2004, que aprovou a Operação Urbana Consorciada Rio Verde-

Jacu. 

Conforme a justificativa, a revogação em questão era objeto do artigo 386 do Plano Diretor 

Estratégico. Todavia, naquela ocasião a medida não se afinava com ações que vinham 

sendo adotadas pela Administração Pública, especialmente porque prejudicaria a 

implantação de corredores de ônibus na Região. 

Todavia, ainda nos termos da justificativa, o entrave outrora existente resta superado, 

especialmente em virtude do teor do Projeto de lei n° 347/15, ora em tramitação nesta Casa; 

que, dentre outras medidas, visa consolidar o plano de melhoramentos aprovado pela Lei n° 

13.872, de 12 de julho de 2004. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, conforme dispõe o art. 182 e § 1 ° , da Constituição Federal, ao Poder Público 

Municipal compete executar a política de desenvolvimento urbano, a fim de ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, 

conforme diretrizes fixadas em lei, sendo o plano diretor o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana. 

Os incisos 1 e VIII, do art. 30, da Carta Magna, por seu turno, determinam competir ao 

Município legislar sobre assuntos de interesse local e promover, no que couber, adequado 

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 

ocupação do solo urbano. 

Por fim, a Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, dispôs em seu 

art. 32 e § 1° que "lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área 

para aplicação de operações consorciadas", assim consideradas "o conjunto de 

intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 

Palácio Ancnieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone 111) 3396-4000 ■+nwo.camara.sn.qov.br 
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proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de 

alcançar em uma área de transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 

valorização ambiental". 

Inequívoco, portanto, que a lei n° 13.872 de 12 de julho de 2004 foi promulgada em estrita 

consonância com o ordenamento jurídico vigente, haja vista que adstrita ao âmbito da 

competência legislativa municipal. 

Tratando-se de norma jurídica formalmente aprovada como lei, inequívoco que apenas pode 

ser expurgada do ordenamento jurídico também por meio de lei, conforme preceitua o 

principio do paralelismo das formas, amplamente reconhecido pela jurisprudência do STF: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.DECRETO N° 
6.618-E, DE 05.12.95, DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
ESPIRITO SANTO. Ato pelo qual restou suspenso, pelo prazo de 
120 dias, o pagamento de acréscimos pecuniários devidos aos 
servidores estaduais, decorrentes de concessão de vantagens e 
benefícios funcionais. Relevância do fundamento segundo o qual 
falece competência ao Chefe do Poder Executivo para expedir 
decreto destinado a paralisar a eficácia de ato normativo 
hierarquicamente superior, como a lei. Medida cautelar deferida" 
(ADI 1.410 -MC, Rel. Min. limar Gaivão, Plenário, DJ 1°.2.2002). 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Decretos 463195 e 
464195 do Estado de Mato Grosso. 3. Possibilidade de realização, 
pelo tribunal estadual, do controle de constitucionalidade de decretos 
que determinam a suspensão de lei complementar e a introdução de 
inovações legislativas, em extrapolação da função regulamentar. 4. 
Ausência de fundamentos suficientes para infirmar a decisão 
agravada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI 
282.622-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 
5.4.2011). 

Por se tratar de matéria afeta ao Plano Diretor deverão ser convocadas durante a tramitação 

da proposta pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme art. 41, inciso I, da Lei 

Orgânica. 

Ressalta-se, ademais, que a aprovação da propositura dependerá do voto favorável de ao 

menos 3/5 (três quintos) dos membros da Câmara Municipal, nos termos do artigo 40, § 4 0 , 

Pafácio Anchieta Viaduto Jararei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.sagov.br 	 2 
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II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sem prejuízo da incidência do disposto no 

artigo 46, caput, do mesmo diploma, na hipótese de já ter se verificado alteração legislativa 

sobre a matéria durante o ano. 

Destarte, ante a consonância do projeto com o ordenamento jurídico, somos PELA 

LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça elré -g-Wa—ção Participativa, em x (r; 1 12-i 9'015  

t 	L.I CL 
ARI FRIEDENBACH 

CONTE LOPES 

ED-UARDO—TUMA 	 QWElQi* 

RICARDO TEIXEIRA 
	

SANDRA TADEU 
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DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°673115 

Trata-se do Projeto de Lei n° 673/15, de autoria do Executivo, que revoga a Lei n° 

13.872, de 12 de julho de 2004. 

De acordo com a justificativa apresentada, a revogação proposta era objeto do artigo 

386 do Plano Diretor Estratégico, o qual foi vetado com a argumentação de que, "naquela 

oportunidade a medida não se afinava com ações que vinham sendo adotadas pela 

Administração Pública para o desenvolvimento dessa área da Cidade, especialmente 

porque traria transtornos à implantação dos corredores de ônibus planejados para a região, 

pois os melhoramentos viários contidos na referida lei foram considerados para a 

elaboração dos projetos e estruturação das obras decorrentes da Lei n° 16.020, de 2 de 

julho de 2014". Contudo, o Executivo considera que "o entrave em apreço restou superado, 

uma vez que, por meio do Projeto de Lei n° 347/15, ora em tramitação nessa Casa, busca-

se exatamente, dentre outros fins, consolidar o plano de melhoramentos aprovado peia Lei 

n° 13.872, de 12 de julho de 2004, que institui a Operação Consorciada Rio-Verde Jacu". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade da propositura. 

Quanto ao mérito, a Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, considerando os aspectos que lhe compete analisar, especialmente os de 

caráter urbanístico, posiciona-se favoravelmente à aprovação do projeto. 

A Comissão de Administração Pública, considerando a relevância da iniciativa, no 

que se refere às questões relacionadas à gestão pública, manifesta-se de maneira 

favorável ao projeto de lei. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia entende que a proposta traz contribuições significativas nos aspectos que lhe 

compete analisar e também se manifesta favoravelmente ao projeto de lei. 
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GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E 
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 673/15 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, reconhecendo o 

caráter meritório da iniciativa, manifesta-se de modo favorável ao projeto em pauta. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor, posicionando-se com parecer favorável à propositura. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

GILSON BARRETO 

O SSÃO DE ADMINISTRAÇÃO P BLICA 

NDREA MATARAZZÓ 

MÁRIO COVAS NETO 

PASTOR EDEM SSN CHAVES 

VALD 	 ABOM 
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NATALINI 
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A CâmaráMunie4-Walr!ro: 
ECRETA: 

Art. 1° Fica revogada, em todos os seus termos, a Le n° 13.872, de 12 

julho de 2004, que aprovou a Operação Urbana Consorciada Rio_Ver.de...iae 

Art. 2° Todos os melhoramentos viários exarados no corpo da Lei ora revogada 

— listados nos títulos: Apoio Oeste, Apoio Leste, Marginal Oeste, Zona 

Industrial de ltaquera e Marginal Leste, deverão ser consolidados no rol de 

melhoramentos viários objeto da futura Operação Urbana Consorciada que a 

ser aprovada na região territorial objeto desta lei. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, 

ANDREA MATARAZZO 

L" 	SDB 

@), 
NIBA 

Verea or PSDB 

CLAUDINHO DE SOUZA 

ADOLFO QUINTAS 

Vereador PSDB 

AURÉLIO NOMURA 

Vereador PSDB 

EDUARDO TUMA 

ES 1:DE TE 

cAl2ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Liderança do PSDB 

AO PROJETO DE LEI N° 673/2015 SUBSTITUTIV 

a 

Vereador PSDB Vereador PSDB 

Processog 

de n° 



; 

•.,1 



l\\ 
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Vereadora PSDB 

Ír 	AL, 
V I-

ALopnA. 	- RA 

Vdreador PSDB 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Liderança do PSDB 

GI LS,ONBAR RETO 

Vereador PSDB 

MARIO COVAS NETO 

Vereador PSDB 

QUITO FORMIGA 

Vereador PSDB 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Liderança do PSDB 

JUSTIFICATIVA 

O substitutivo faz-se necessário para que haja a garantia que tudo que foi 

exaustivamente planejado em 2004, nos estudos desenvolvidos pela antiga 

EMURB — Empresa Municipal de Urbanismo, bem como, do que estava 

previsto no Art. 368 da Lei N° 16.050, de 31 de julho de 2014, possa ser 

viabilizado agora na futura Operação Urbana Consorciada. 

	

ANDREA MATARAZZO 	 ADOLFO QUINTAS 

Líder PSDB 	 Vereador PSDB 

	

ANIBAL DE FREITAS 
	

AURÉLIO NOMURA 

Vereador PSDB 
	

Vereador PSDB 

	

CLAUDINHO DE SOUZA 	 EDUARDO TUMA 

Vereador PSDB 	 Vereador PSDB 

GILSON BARRETO 	 MARIO COVAS NETO 

Vereador PSDB 	 Vereador PSDB 

SALOMÃO PEREIRA 

Vereadora PSDB 	 Vereador PSDB 

QUITO FORMIGA 

Vereador PSDB 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
,,,-•:,• •- 

— 	2:1 ro
r ' Z/ ; ; ; 

Pi -o..‘ 

Matéria : PL 673 /2015 , DO EXECUTIVO 
Autor : EXECUTIVO 

Requerente : MESA 

tenta: Revoga a Lei e 13.872, de 12 de julho de 2004.(Ref. Aprovação a Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu). 

união : 	300 Sessão Extraordinária Data : 	16/1212015- 19:54:55 

   

me do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
30U ANNI 	 PV 	Sim 
)0LF0 QUINTAS 	 PSDB 	Sim 
_ESSANDRO GUEDES 	 PT 	Sim 
_FREDINHO 	 PT 	Sim 
TTONIO DONATO 	 PT 	Sim 
RI FRIEDENBACH 	 PHS 	Sim 
RSELINO TATTO 	 PT 	Sim 
FILIO FRANCISCO 	 PRB 	Sim 
JRÉLIO MIGUEL 	 PR 	Sim 
NLVO 	 PMDB 	Sim 
_AUDINHO DE SOUZA 	 PSDB 	Sim 
DNTE LOPES 	 PTB 	Sim 
NLTON SILVANO 	 PV 	Sim 
NVID SOARES 	 PSD 	Sim 
DIR LES 	 PSD 	Sim 
_15E0 GABRIEL 	 PSB 	Sim 
EORGE HATO 	 PMDB 	Sim 
UR TATTO 	 PT 	Sim 
kMIL MURAD 	 PCdol3 	Sim 
)NAS CAMISA NOVA 	 DEM 	Sim 
)SE POLICE NETO 	 PSID 	Sim 
JLIANA CARDOSO 	 PT 	Sim 
1,ERCIO BENKO 	 PHS 	Sim 
ARQUITO 	 PTB 	Sim 
ILTON LEITE 	 DEM 	Sim 
DEMI NONATO 	 PROS 	Sim 
TA 	 PROS 	Sim 
AUL° FIORILO 	 PT 	Sim 
- EDEMILSON CHAVES 	 PP 	Sim 
UITO FORMIGA 	 PSDB 	Sim 
EIS 	 PT 	Sim 
CARDO NUNES 	 PMDB 	Sim 
CARDO TEIXEIRA 	 PV 	Sim 
NNDRA TADEU 	 DEM 	Sim 
ENIVAL MOURA 	 PT 	Sim 
DUZA SANTOS 	 PSD 	Sim 
)NII01-10 PAIVA 	 PR 	Sim 
3h. RO KAMIA 	 PSD 	Sim 
ALDECIR CABRABOM 	 PTB 	Sim 
kVA 	 PT 	Sim 
'ADIH MUTRAN 	 PTB 	Sim 

otais da Votação : 	 SIM 	NÃO 	 ‘ 	 TOTAL 
41 	O 	 41 

esultado da Votação : 	Aprovado 
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n° CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP,4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

"PL 673/2015, DO EXECUTIVO. Revoga a Lei n°13.872, de 12 de julho de 2004. 

(Ref. Aprovação a Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu). FASE DA DISCUSSÃO: la. 

Aprovação mediante voto nominal e favorável de 2/3 dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Solicito ao Sr. Secretário que 

proceda à leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer de Constituição e Justiça e das Comissões Reunidas 

ao PL 673/2015) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Há oradores 

inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Encerrada a discussão. 

Foram protocolados dois substitutivos durante a discussão. Solicito que a Bancada 

do PSDB esclareça a autoria. 

O SR. ANDREA MATARAZZO (PSDB) - (Peia ordem) — Sr. Presidente, um é de 

minha autoria e outro é do Vereador Aurélio Nomura. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Mas não está assinado por S.Exa. 

O SR. ANDREA MATARAZZO (PSDB) - (Pela ordem) — Então, fica sã um. Retira o 

que está sem assinatura e mantém o que está com assinatura. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAOLJIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Então, um substitutivo, de autoria 

do Vereador Andrea Matarazzo. 

O Sr. Secretário procederá à leitura do substitutivo, 

- É lido seguinte: (Substitutivo ao Projeto de Lei 673/2015, de autoria do Vereador 

Andrea Matarazzo) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Suspendo a presente sessão para 

a realização da reunião conjunta das Comissões para instruir o substitutivo: Comissões de 

Justiça, Politica Urbana... 

O SR. ANDREA MATARAZZO (PSDB) — (Pela ordem) - Em respeito à nobre 

Vereadora Juliana Cardoso, que precisa ir para a Paulista, retiro o substitutivo. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Obrigado, nobre Vereador Andrea 

Matarazzo. 

Não havendo substitutivos, temos um inscrito para encaminhamento de votação, o 

nobre Vereador José Police Neto. 

(--.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Encerrado o encaminhamento de 

votação. 

A votos o PL 673/2015 pelo processo nominal, já que requer 37 votos. Os Srs. 

Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários votarão "não". 

- Inicia-se a votação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. Antonio Donato, verifica-se que 

votaram "sim os Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Votaram "sim" 41 Srs. Vereadores. 

Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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EL N° 

Proc. n° 673/15 

Fábio de Castro Paiva - RE 11120 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Declaro abertos os trabalhos da 21 a  reunião 

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa realiza no ano de 2015, tendo 

como objetivo debater o projeto de lei número 673/15, do Executivo, que revoga a Lei 13.872, 

de 12 de julho de 2004. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, www.camara.sp.qov.br ,  no link auditórios on-line. 

Convido para compor a Mesa a Sra. Rita, da Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano para expor e debater o projeto. Quem quiser falar pode se inscrever. 

Tem a palavra a Sra. Rita. 

A SRA. RITA — Boa tarde a todos. É uni projeto de lei que revoga a Lei 13. 782, da 

Operação Urbana Rio-Verde-Jacu. 

À época da discussão do Plano Diretor, já havia sido proposta a revogação dessa 

lei, mas, pelo cuidado de preservar alinhamentos viários que integram o corpo dessa lei, o 

Executivo aguardou a propositura do PL 347/2015, que estabelece uni plano de 

melhoramentos públicos para as Subprefeituras de ltaquera, São Mateus e São Miguel Paulista 

e, ao mesmo tempo, estabeleceu a gratuidade da outorga onerosa para áreas abrangidas pela 

Operação Urbana rio Verde-Jacu, tornando, a partir dessas duas medidas, dispensável a 

vigência dessa Lei de Operação Urbana. 

Assim sendo, esse ato apenas formaliza medidas que já foram tomadas pelo 

Executivo e que tramitaram ou estão em tramitação nesta Câmara, 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Muito obrigado. Não há nenhum orador 

inscrito. Declaro encerrada a audiência pública do PL 673/2015. Agradeço a todos os 

participantes. 

Boa tarde a todos. 
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 22' audiência pública do ano de 
2015. 
Presentes os nobres Vereadores Aníbal de Freitas, Noemi Nonato, Calvo e Natalini. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São 
Paulo, no endereço www.camarasp.qov.br ,  links Auditórios On-Line. 
As pessoas que quiserem debater deverão se inscrever com as secretárias da Comissão, 
Liliane e Verinha. 
Hoje é o último dia de Liliane na Comissão, depois de 18 anos de trabalho. Queremos fazer 
uma homenagem, pois a Liliane prestou relevantes serviços, durante 18 anos, a várias 
comissões, inclusive a esta. Agradeço por sua ajuda. Agora ela vai, por mérito, para outro 
departamento. Queria consignar não só em ata, mas que os Vereadores pudessem assinar um 
manifesto afirmando que a senhora foi ótima para a realização dos nossos trabalhos. Em nome 
de todos os Vereadores presentes. Liliane, obrigada. Que Deus ilumine seus passos. (Palmas) 
Conforme o Regimento, teremos um tempo de 3 minutos para cada orador. 
Passemos aos itens da pauta. 
Primeiro item: audiência pública do projeto de Lei 401/2014, de autoria dos nobres Vereadores 
Eduardo Tuma e Toninha Vespoli. Dispõe sobre a implantação de medidas de informação a 
gestantes ou parturientes sobre a política nacional de atenção obstétrica e neonatal visando à 
proteção destas contra a violência obstétrica no município de São Paulo. 
Há algum assessor dos nobres Vereadores autores? 
Algum inscrito para falar sobre este projeto. Também não. 
Eu só gostaria que me dessem a justificativa do projeto. 
Há uma corrente mundial por uma busca mais humanitária para todos os atendimentos, 
principalmente os do Governo, e deve fazer parte da filosofia e de todas as metas de 
construção de justiça social dos Vereadores da terceiro milênio, do Legislativo do terceiro 
milênio, dos profissionais do Executivo do terceiro milênio. A evolução social é dignidade, 
direito, carinho, amor ao próximo. São coisas que, infelizmente, ainda temos de normatizar 
para acontecer. Devia fluir normalmente. 
Parabéns, tem grande mérito o projeto e deverá prosperar. 
Como ninguém tem nada mais a falar sobre esse assunto, está encerrada esta audiência do 
projeto de lei 401/2014. Já concluída a segunda audiência, o projeto deverá seguir os trâmites 
para ir a Plenário. 
O próximo projeto é muito esperado, Vereadores, pessoas presentes, minha amiga do Voto 
Consciente, que está sempre presente. Esta Comissão está tão importante, Dona Socorro, que 
até audiência pública está fazendo. Nós fizemos audiência pública em conjunto com a 
Comissão de Política Urbana por ocasião do Plano Diretor. Fizemos audiência pública com a 
Comissão de Finanças, de Educação. Esta Comissão começou a se enfronhar em todos os 
assuntos, porque tudo redunda em qualidade de vida E saúde é nossa vida. 
Então, adentramos em todos os setores, em todos os assuntos. Agora, temos a grata 
satisfação de esta Comissão ser hoje acolhedora de uma audiência pública de um projeto, o 
673/2015, do Executivo, que revoga uma lei de 2004 para acertar a Operação Urbana Jacu-
Pêssego. Então, quer revogar algo que foi votado na administração passada para acertar e 
arredondar. Nós ainda temos quatro ou cinco operações urbanas prometidas por este Governo 
para ser analisadas pelo Plenário e votadas até o final de 2016. São todas as metas. 
Recebi um oficio de apresentação. Vereador Aníbal, como engenheiro de carreira da 
Prefeitura, administrador regional, subprefeito, vereador em outras legislaturas, sua condução 
nesse projeto é fundamental. 
Se V.Exa, quiser presidi-lo, passo a presidência. É sua matéria, humildemente, passo a 
presidência. 
O SR. ANIBAL DE FREITAS — Não, não, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Então, não me abandone. 
O SR. ANIBAL DE FREITAS — Estarei ao lado de V.Exa. 
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Há um ofício do Gabinete da Presidência do/Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo. 
Tem a palavra o Vereador Aníbal de Freitas. 
O SR. ANÍBAL DE FREITAS — Ontem, acho que às 22h mais sou menos, estávamos em 
Plenário e comentamos esse projeto. Infelizmente, a Comissão de Saúde, quando fazemos 
congresso de comissões, é muito pouco solicitada. Tudo é Comissão de Administração, de 
Finanças, de Transportes. A que menos é chamada, e quando lembram, é a Saúde. E, de 
repente, nos sentimos muito importante, porque esse é, realmente, um projeto de lei vital, muito 
importante para a Cidade de São Paulo. Sou muito favorável a isso. Tem muita gente que não 
gosta quando começam a construir prédios, fazer isso, aquilo. O próprio Natalini, nosso Colega 
de Bancada, às vezes não gosta muito, mas eu gosto do desenvolvimento. Gosto que as 
coisas sejam construídas, que empregos sejam gerados, que façam comércio, serviço, que 
deem melhor qualidade de vida, que nosso povo seja bem atendido. 
Então, esses projetos do Executivo de Fernando Haddad estão sendo feitos para melhorar a 
qualidade de vida das pessoas. Logicamente, alguns são prejudicados, mas a grande maioria é 
atendida, é beneficiada. Então, é isso que temos de ver. 
Estivemos discutindo ontem Plano Diretor até 22h30, havia muita gente a favor e, de repente, 
até as pessoas pressionam você: ''Por que você está a favor se é da Oposição?" Temos de 
votar o bom projeto, o que é bom para a Cidade. Eu não estou vendo essa coisa de partido. 
Sou Vereador de São Paulo. Gosto da minha região, defendo a minha região, mas quero que 
São Paulo seja muito bem atendida, muito bem acolhida pelos projetos aqui apresentados. 
Então, temos que, sim, aprovar as coisas são boas. Logicamente, como são 55 Vereadores, 
cada região está sendo atendida. Se tem algum Vereador, como tivemos dois, três nervosos, 
irados, bravos, alegando que vão entrar na Justiça, não sei aonde mais, se eles forem 
contemplados, precisa acertar essa contemplação, Vereador. Acredito que na nossa região 
praticamente fomos quase todos contemplados. Então, se 80% de todos os nossos pedidos 
foram contemplados, não só meu, como de outros Vereadores — Nelo Rodolfo, Ushitaro Kamia, 
Conte Lopes, Wadih Mutran -, vamos votar contra por quê? 
Então, é isso dai. E tudo isso vira em torno de Jacu-Pêssego, que é um projeto importante para 
São Paulo. Também vamos votar. Agora, votar contra porque é de outro partido? É Oposição 
ou Situação? Não, não. Isso não é política. É uma besteira muito grande; Vamos votar para o 
bem de São Paulo. 
O projeto Jacu-Pêssego é um bom projeto? Sim. Vamos trazer progressos para uma região. E 
jamais o Vereador Anibal vai ser contra um projeto como esse. 
Não sei quem vai falar aqui, mas é importante para nós da Comissão discutir um projeto desse 
porte neste exato momento. Por isso eu nunca poderia presidir uma audiência pública de 
tamanho porte com o nosso presidente aqui do lado. 
Era isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - V.Exa. é generoso. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — V.Exa. é generoso. 
Gostaria de lembrar também à nobre Vereadora Noemi Nonato as subcomissões que 
funcionaram, a contribuição de um projeto prontinho para o Executivo de atualização das leis 
de vigilância sanitária, que dizem respeito também ao combate de doenças, endemias, 
epidemias. E também que fizemos uma audiência pública em que colocamos mais de 400 
pessoas aqui. Quem se lembra disso? E mais oito secretários do município. 
Então, para mostrar que esta Comissão está buscando o espaço e a importância devida a ela, 
o prestigio. É importante. E com a participação de todos. Sozinho ninguém faz nada. 
Passo à leitura do ofício do gabinete da Presidência do Sr. Roberto Braguim. 
É lido o seguinte: 



O SR. PRESIDENTE (Calvo) - O João Henrique está presente? denhsr '‘‘ r vir sentar 
conosco para representar o Tribunal de Contas? 
É imponente que V.Exa. se manifeste, porque é unia honra para nós receber um representante 
do nosso egrégio Tribunal de Contas. 
Há algum outro representante de Secretaria, algum interessado em debater esse 
projeto?(Pausa) 
Esta reunião está sendo transmitida pelos nossos canais de comunicação. 
Tem a palavra o Sr. João Henrique Motta Florence, da Subsecretaria de Fiscalização e 
Controle do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
O SR. JOÃO HENRIQUE MOTTA FLORENCE — Muito obrigado, Sr. Presidente da Comissão, 
nobre Vereador Calvo, e demais Vereadores. 
Esta é a primeira vez que estou falando. Sou técnico do Tribunal de Contas do Município. 
Costumo participar da Comissão como observador geralmente quando da prestação de contas 
da Secretaria de Saúde, quando vem o Secretário ou o Secretário-Adjunto para expor o que foi 
feito. Essas prestações eram trimestrais, agora são quadrimestrais. E hoje me informaram para 
participar da audiência pública do projeto de lei contra a violência obstétrica. Na verdade, eu 
não estou por dentro desse novo projeto do Executivo, porque a nossa divisão técnica no 
Tribunal é por setores. Eu, especificamente, me envolvo mais com Saúde. Operação Urbana 
não é minha parte. Eu posso participar, observar, até para eventualmente levar informações a 
outros colegas. 
Muito obrigado, Vereador. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Eu digo mais: se Deus quiser, este grupo de Vereadores vai 
permanecer nesta Comissão, e eu posso retribuir ao Tribunal mandando um ofício ao Dr. 
Braguim solicitando que o senhor faça parte e venha todas as quartas-feiras acompanhar as 
reuniões ordinárias da Comissão de Saúde e participar no próximo ano. 
Há oradores inscritos. V.Exa. quer fazer uma manifestação? (Pausa) 
Então, vamos encerrar esta audiência, porque a Comissão de Justiça está esperando 
terminarmos esse projeto para enviá-lo a eles, pois depois tem de ser apreciado em Plenário, 
antes do final deste ano legislativo. 
Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Noemi Nonato. 
A SRA. NOEMI NONATO — Quero agradecer aos Vereadores e a V.Exa., que conduziu os 
trabalhos desta Comissão com muito afinco, muita lisura. Enfim, com determinação, garra. 
Agradeço também a toda a assessoria da Comissão, que nos auxiliou durante todo esse 
tempo. Para mim é um prazer, uma honra imensa fazer parte desta Comissão de Saúde. 
Aqui também sempre recebemos uma parte da Comissão do Idoso, reunião da qual 
participamos com muito carinho. Agradeço à dona Socorro, a nossa querida, e às demais 
pessoas presentes; ao Voto Consciente, sempre com a gente. Obrigada a todos vocês. A 
assessoria dos Vereadores e da Secretaria de Saúde. Para nós é um prazer. Ano que vem 
estaremos aqui novamente, se Deus quiser, trabalhando por uma cidade mais justa, uma 
cidade melhor e, com certeza, fazendo um pouquinho do que temos aprendido. 
Obrigada a todos. Deus abençoe, um Feliz Natal, cheio de bênçãos, alegria, muita saúde e 
paz. Que deus continue abençoando vocês neste próspero Ano-Novo. 
Obrigado por tudo, Sr. Presidente. Dorivaldo, obrigada também. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Tem a palavra o nobre Vereador Aníbal de Freitas. 
O SR. ANÍBAL DE FREITAS — Antes de terminar essa nossa reunião, queria também 
primeiramente agradecer a paciência dos colegas por me aturarem aqui. É muito gratificante 
fazer parte desta Comissão. 
Eu sou engenheiro, mas logicamente eu e a Noemi vamos virar médicos, e teremos patronos e 
paraninfos como Vereador Natalini e Vereador Calvo entregando os diplomas. 
A SRA. NOEMI — Um aparte, Vereador. V. Exa. passa o remédio, e eu curo cantando. Pode 
ser? 
O SR. ANÍBAL DE FREITAS - A todos os nossos convidados, àquelas pessoas que estão 
sempre presentes na nossa Comissão, desejo um Natal Maravilhoso, um Ano-Novo muito feliz. 
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Que 2016 seja brilhante, bem melhor do que o de 2015. Sempre precisarhos almejar alguma 
coisa melhor e, se depender desta Comissão, tenho certeza, e posso até falar em nome do 
nosso Presidente, aqui teremos muito trabalho, muita luta. 
Sempre falei aqui que esta Comissão é bastante atuante, sem querer fazer média. Acredito que 
trabalhamos bastante. Fomos a vários locais, a várias unidades básicas de saúde, à 
cracolândia, a outros lugares como a Praça da Sé. O nosso Presidente, na verdade, exigiu 
muito da gente. Espero que em 2016 V.Exa. continue assim: exija sempre mais, porque a Noeli 
está com toda energia, o Natalini mais do que nunca, assim como o Wadih. Nós estaremos 
aqui. 
Bom Natal, um 2016 maravilhoso. Abraço a todos. Agradeço a presença do técnico do Tribunal 
de Contas. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Vamos considerar realizada a audiência pública do projeto de 
lei 673/2015, de autoria do Executivo. 
As inscrições continuam abertas. 
Há a possibilidade de termos reunião na próxima semana. Mas se o Orçamento for votado, 
acabou. Se quiserem aproveitar, é só se inscrever. Dona Socorro está inscrita. Dona Maria 
Alice, quer falar? Vamos abrir, se Deus quiser, uma subcomissão da mulher ano que vem para 
fazermos um protocolo de ação para as vitimas da violência. Já está tudo programado para 
isso. Já está encaminhado criar esse protocolo. Por exemplo, no atendimento de várias 
secretarias, inclusive da Saúde, a pessoa já entra em um sistema universal on-line e recebe um 
número, que será distribuído a todas as secretarias que dão amparo às vitimas de violência, 
inclusive a Secretaria de Direitos Humanos, da Coordenação da mulher, de Assistência Social, 
da Saúde, da Segurança Pública Municipal. Levamos essa ideia da Comissão ao Presidente da 
Casa, e S.Exa. se comprometeu. Levamos também ao Prefeito, que também se comprometeu. 
Mas é necessário que se consolide, conforme encaminhamento da penúltima reunião, a 
necessidade de ter essa subcomissão do protocolo. E V.Exa. , Vereadora Noemi Nonato, foi 
escolhida por todos nós para presidi-la. 
Tem a palavra a primeira oradora, Dona Maria de Lurdes Trigueiro de Souza Vieira. 
A SRA. MARIA DE LURDES TRIGUEIRO DE SOUZA VIEIRA - Boa tarde a todos. Eu me 
chamo 
A SRA. MARIA DE LURDES TRIGUEIRO DE SOUZA VIEIRA - Boa tarde a todos. Eu me 
chamo Maria de Lurdes Trigueiro de Souza Vieira, eu peço licença aos Exmos. "Hoje, São 
Paulo, 16 de dezembro de 2012, venho por meio desta solicitar a intervenção das autoridades 
competentes, pois alguns motoristas de ônibus e até mesmo cooperativas deveriam parar na 
guia..." Estou nervosa, porque além de esperar tanto, tem esse sofrimento, a delegacia do 
idoso não faz nada, me perdoe, Dr. Calvo, não estou perdendo a estribeira, não. estou falando 
como uma égua mesmo, porque eu sou um ser humano. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Fique calma. Continue, por favor. 
A SRA. MARIA DE LURDES TRIGUEIRO DE SOUZA VIEIRA — Perdoe-me, porque estou 
sendo tachada como ignorante, brucutu. Mas é que stou muito nervosa. Vou repetir: "Venho 
por meio desta solicitar a intervenção das autoridades competentes, pois alguns motoristas de 
ônibus e até mesmo cooperativas deveriam parar na guia e esperar o idoso sentar e descer. É 
necessário baixar os degraus dos ônibus, pois muitos estão..." Meu Deus, não consigo ler. 
Alguém pode ler por mim? 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Doutor, por favor, leia por ela e enviaremos o seu 
encaminhamento aos órgãos competentes em nome da Comissão. Vou assinar e replicar. 
Agradecemos sua contribuição, D. Maria Trigueiro. 
A SRA. (não identificada) — ""Venho por meio desta solicitar a intervenção das autoridades 
competentes, pois alguns motoristas de ônibus e até mesmo cooperativas deveriam parar na 
guia e esperar o idoso sentar ou descer. È necessário baixar os degraus dos ônibus, pois 
muitos estão altos; não exigir que o passageiro idoso e deficiente vá até a catraca para passar 
o bilhete, pois estão sentindo dificuldade de chegar até a mesma, pois os ônibus trepidam 
muito. A catraca é muito dura para girar, vindo, assim, a nos causar transtorno e até mesmo 
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cair, como aconteceu com uma idosa, que conheci hoje dentro do õnisV Ficou toda roxa e 
machucada por conta da brecada do ônibus. Ou mesmo o cavalo de pau que os motoristas 
fazem com o ônibus. Observação: ora, se é proibido conversar com o motorista no exercício de 
suas funções, corno pode o motorista dirigir e conversar ao mesmo tempo com colegas ou 
parentes parados nos degraus, vindo, assim, a atrapalhar quem vai subir ou descer? Como 
pode também dirigir com fone de ouvido, ouvindo música, conversando? São necessários 
crachás com fotos grandes, letras visíveis. É necessário parar de blá-blá-blá nos ônibus. Os 
nossos idosos não andam de graça, pois quem pagam nossas conduções são os nossos 
impostos. É necessário parar com a demarcação de bancos por cores, pois não somos 
terrenos, somos pessoas, cidadãos, munícipes e pagadores de impostos. Isso está nos 
causando transtornos. Sr. Prefeito, Vereadores, Subprefeitos e até mesmo Governador, 
queremos uma resposta urgente com relação a esses desafios. Sem mais para o momento, 
estou faiando em meu nome e em nome dos munícipes. Maria de Lurdes Trigueiro de Souza 
Vieira". 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Tem a palavra a Sra. Maria do Socorro. 
A SRA. MARIA DO SOCORRO — Boa tarde a todos. Boa tarde à Mesa. 
Estou muito feliz por estar aqui. Noemi Nonato, muito obrigada. Paulo, Rubens Calvo também, 
Aníbal, sou sincera, curta e grossa. Não são todos os vereadores que merecem o respeito e a 
consideração da população, poucos trabalham em beneficio dos mais necessitados. Como 
escuto e não é de hoje, pois acompanho esta Casa, sou crítica. Esse grupo agora está 
trabalhando, porque conheço a Noemi Nonato, o Calvo, o Covas. Nem havia quórum nas 
audiências quando alguns vereadores do passado participavam. 
Vocês têm de saber que o número de idosos está aumentando. É um caso de calamidade 
pública, pois nem mesmo o idoso sabe como se comportar, pois não sabe a posição em que 
está. Se o idoso tivesse conhecimento de quantos somos em termos de quantidade as coisas 
mudariam, porque o idoso vota. 
Um vereador me disse que é ruim trabalhar com idoso, pois dão trabalho. Falei para ele: "Mas 
o idoso vota e o idoso não é otário. Não são todos que batem palmas para vocês, não". Eu 
bato palmas para quem merece e nos respeita. É por isso que digo: se o papai do céu me der 
saúde e eu continuar como sou, continuarei com essa luta. Vocês estão de parabéns, eu não 
falo aqui não, viu? Eu falo onde atuo, porque eu acompanho, sou chata, sou critica, elogio e 
também detono, certo? Porque eu sou uma cidadã. 
Aqui na cidade, a DIG não vem. Vão olhar o lixão no fundão, em ltaquera, na Águia de Haia. 
Há imundice, sujeira e os córregos, as ocupações, os morros estão num estado critico. Os 
idosos estão morrendo no córrego. Existe idoso ciente e também existem aqueles 
transparentes, que ninguém enxerga. 
Conto com o apoio e a consideração de vocês, que olhem e enxerguem os mais necessitados. 
Que 2016 seja um ano de sucesso e paz, muita luz. Sucesso mesmo, de coração, são os votos 
sinceros de D. Socorro e toda a equipe do Nosso Sonho do Conjunto Habitacional Águia de 
Haia. 
Muito obrigada por essa oportunidade. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Obrigada. Informo que infelizmente tivemos outra ação, da 
mesma fora como foi a confraternização sexta-feira passada na Comissão do Idoso. Está em 
pauta, em nome da Comissão do Idoso e da vereadora presente, estamos criando o conselho 
curador do idoso. É muito importante isso, porque o Conselho Tutelar da Criança está 
funcionando a todo vapor e agora temos outra fragilidade que, graças a Deus as senhoras 
brigam muito, que é a luta pelos direitos. 
Há pessoas em situação de sexagenários para frente, que não têm condições de brigar e são 
agredidos e aviltados a todo instante. O conselho curador dará outro norte para essa sociedade 
que estamos construindo. 
Por outro lado, estamos votando a preferência de todas as ações e é bom que o Tribunal de 
Contas saiba disso. Temos muitas ações de reparo do Município para que se priorizem as 
ações das pessoas com mais de 60 anos. É preciso que haja celeridade e passem na frente 



todos os processos, principalmente os que reparam e indenizam os idos s. 	\, 
Esse assunto já está em pauta, o curador foi votado em primeira discussão na Câmara, assim 
como outras questões que gostaríamos de divulgar. Se a senhora puder me fornecer a lista dos 
frequentadores, mandaremos pelo correio, em nome da Comissão de Saúde. 
Passo a presidência à nobre Vereadora Noemi Nonato. 
- Assume a presidência a Sra. Noemi Nonato. 
A SRA. PRESIDENTE (Noemi Nonato) — Tem a palavra a Dra. Maria Alice Pelissari, do Rede 
Mulher na Política. 
A SRA. MARIA ALICE PELISSARI — Meus cumprimentos à Mesa, Srs. Vereadores, vou 
cumprimentar as autoridades em nome da Vereadora Noemi Nonato e uma boa tarde a todos 
os presentes. 
Meu nome é Alice Pelissari e sou empreendedora da rede Mulher na Política. Vim somente 
ressaltar a importância da subcomissão da mulher, a ser criada na Comissão de Saúde para 
justamente reforçar essa ideia de realmente ter um protocolo unificado de atendimento à 
mulher, porque a violência à mulher tem várias modalidades. Há aquelas que não deixam 
marcas e é muito importante que estejamos organizados para atender no seguinte sentido: 
acolher a mulher e empoderá-la. Muitas vezes não é um caso de saúde, mas muitas vezes é. 
Às vezes é um caso de justiça. 
A cidade tem de se organizar para atender os casos que envolvem a mulher. Essa 
subcomissão conseguirá ajudar nessa organização, porque a violência contra a mulher vai 
desde uma falta de respeito, um assédio, um bullying, até a questão do estupro, ou seja, vai 
até a questões mais graves. 
Então, todo o serviço de saúde e todo o serviço da cidade empenhados em atender a questão 
de violência precisam estar devidamente conectados para poder dar um atendimento 
condizente, que não é um atendimento assistencialista. Já que aqui é uma casa política, estou 
falando em nome das mulheres, de muitas mulheres e faço parte também de vários grupos de 
mulheres empreendedoras. Quero também dizer que nós, mulheres, já estamos carregando a 
bandeira e a bandeja nesse país faz tempo. 
Trata-se de uma questão de respeito e é isso o que queremos. Que seja acolhido, respeitado, 
dado um protocolo unificado e encaminhado. Às vezes uma mulher só precisa acessar um 
serviço, às vezes ela somente precisa empreender, conhecer seus direitos e saber para onde 
vai. Outras vezes, ela precisa ser mais assistida, mais acolhida e ter serviços de saúde 
especializados. A unificação do protocolo de atendimento a mulheres vulneráveis na questão 
da violência vai nortear totalmente esse trabalho, direcionando-o numa questão política daquilo 
que nós queremos e entendemos, que é pelo empoderamento e não pelo assistencialismo. 
Obrigada. (Palmas) 
A SRA. PRESIDENTE (Noemi Nonato) — Dando continuidade a nossa audiência, tem a 
palavra o Sr. Gilberto do Carmo Nucci. 
O SR. GILBERTO DO CARMO NUCCI — Quero fazer um alerta aos subprefeitos, partindo 
dessa Comissão da Secretaria da Saúde, que agora com o período de chuvas, o nivelamento 
das ruas na formação de poças d'água e estimular os vereadores da sua região e os 
subprefeitos a coibir essas depressões, que existem nas ruas e vielas, onde há o acúmulo de 
água. 
É isso. Obrigado. (Palmas) 
A SRA. PRESIDENTE (Noemi Nonato) — Okay, obrigada. Não há mais oradores inscritos. 
Agradecemos a presença de todos e do nosso querido Dr. João Henrique Florêncio. Registro a 
presença do Vereador Jamil Murad, que não pôde ficar até o final. 
Não havendo mais nada a ser tratado, declaro encerrada essa audiência pública. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 
O SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N° 0673/2015. 

Trata-se de substitutivo apresentado pelo Vereador Andrea Matarazzo ao projeto de lei n° 
673/15, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que visa revogar a lei n° 13.872, de 12 de 
julho de 2004, que aprovou a Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu. 

De acordo com o substitutivo, todos os melhoramentos viários exarados no corpo da Lei ora 
revogada — listados nos títulos: Apoio Oeste, Apoio Leste, Marginal Oeste, Zona Industrial 
de ltaquera e Marginal Leste, deverão ser consolidados no rol de melhoramentos viários 
objeto da futura Operação Urbana Consorciada a ser aprovada na região territorial objeto 
desta lei. 

O substitutivo pode prosperar, uma vez que aprimora a proposta original. 

Com efeito, conforme dispõe o art. 182 e § 1°, da Constituição Federal, ao Poder Público 
Municipal compete executar a política de desenvolvimento urbano, a fim de ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, 
conforme diretrizes fixadas em lei, sendo o plano diretor o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

Os incisos I e VIII, do art. 30, da Carta Magna, por seu turno, determinam competir ao 
Município legislar sobre assuntos de interesse local e promover, no que couber, adequado 
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano. 

Por fim, a Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, dispôs em seu 
art. 32 e § 1° que "lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área 
para aplicação de operações consorciadas", assim consideradas "o conjunto de 
intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 
proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de 
alcançar em uma área de transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 
valorização ambiental". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.clov.br  
p10673-15 F conj 
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Inequívoco, portanto, que a lei n° 13.872 de 12 de julho de 2004 foi promulgada em estrita 
consonância com o ordenamento jurídico vigente, haja vista que adstrita ao âmbito da 
competência legislativa municipal. 

Tratando-se de norma jurídica formalmente aprovada como lei, inequívoco que apenas pode 
ser expurgada do ordenamento jurídico também por meio de lei, conforme preceitua o 
princípio do paralelismo das formas, amplamente reconhecido pela jurisprudência do STF 
(ADI 1.410-MC, Rel. Min. limar Gaivão, Plenário, DJ 1°.2.2002; AI 282.622-AgR, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 5.4.2011). 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao projeto. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTI 	LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
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PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 
O SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N° 0673/2015. 

Trata-se de substitutivo apresentado pelo Vereador Aurélio Nomura ao projeto de lei n° 
673/15, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que visa revogar a lei n° 13.872, de 12 de 
julho de 2004, que aprovou a Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu. 

De acordo com o substitutivo, todas as áreas sujeitas à aplicação do direito de preempção 
exarados no corpo da Lei ora revogada deverão ser consolidadas na futura Operação 
Urbana Consorciada a ser aprovada na região territorial de que trata esta lei. 

O substitutivo pode prosperar, uma vez que aprimora a proposta original. 

Com efeito, conforme dispõe o art. 182 e § 1°, da Constituição Federal, ao Poder Público 
Municipal compete executar a política de desenvolvimento urbano, a fim de ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, 
conforme diretrizes fixadas em lei, sendo o plano diretor o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

Os incisos I e VIII, do art. 30, da Carta Magna, por seu turno, determinam competir ao 
Município legislar sobre assuntos de interesse local e promover, no que couber, adequado 
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano. 

Por fim, a Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, dispôs em seu 
art. 32 e § 1° que "lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área 
para aplicação de operações consorciadas", assim consideradas "o conjunto de 
intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 
proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de 
alcançar em uma área de transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 
valorização ambiental". 
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Inequívoco, portanto, que a lei n° 13.872 de 12 de julho de 2004 foi promulgada em estrita 
consonância com o ordenamento jurídico vigente, haja vista que adstrita ao âmbito da 
competência legislativa municipal. 

Tratando-se de norma jurídica formalmente aprovada como lei, inequívoco que apenas pode 
ser expurgada do ordenamento jurídico também por meio de lei, conforme preceitua o 
princípio do paralelismo das formas, amplamente reconhecido pela jurisprudência do STF 
(ADI 1.410 -MC, Rel. Min. limar Gaivão, Plenário, DJ 1°.2.2002; AI 282.622-AgR, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 5.4.2011). 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao projeto. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
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Matéria : Subst. 2 ao PL 67312015, do EXECUTIVO 
Autor : AURÉLIO NOMURA 

Requerente : MESA 

Ementa : Revoga a Lei n° 13.872, de 12 de julho de 2004.(Ref. Aprovação a Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu). 

Reunião : 	366a Sessão Extraordinária 

Nome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
ABOU ANNI 	 PV 	Nao 
ADOLFO QUINTAS 	 PSDB 	Nao 
ALFREDINHO 	 PT 	Nao 
ANIBAL DE FREITAS 	 PV 	Nao 
ANTONIO DONATO 	 PT 	Nao 
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IILTON LEITE 	 DEM 	Nao 
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IELO RODOLFO 	 PMDB 	Nao 
10EMI NONATO 	 PR 	Nao 
)TA 	 PSB 	Nao 
AULO FIORILO 	 PT 	Nao 
AULO FRANGE 	 PTB 	Nao 
r EDEMILSON CHAVES 	 PTB 	Nao 
UITO FORMIGA 	 PSDB 	Nao 
EIS 	 PT 	Nao 
ICARDO NUNES 	 PMDB 	Nao 
ICARDO TEIXEIRA 	 PV 	Nao 
ALOMÃO 	 PSDB 	Sim 
ANDRA TADEU 	 DEM 	Nao 
ENIVAL MOURA 	 PT 	Nao 
)1\ly—'0 PAIVA 	 PR 	Nao 
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ADIH MUTRAN 	 PDT 	Nao 
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Ementa : Revoga a Lei n° 13.872, de 12 de julho de 2004.(Ref. Aprovação a Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu). 

Reunião : 	366a Sessão Extraordinária 

Nome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
NBOU ANNI 	 PV 	Nao 
ADOLFO QUINTAS 	 PSDB 	Sim 
ALFREDINHO 	 PT 	Nao 
ANDREA MATARAZZO 	 PSD 	Sim 
NNIBAL DE FREITAS 	 PV 	Nao 
\NTONIO DONATO 	 PT 	Nao 
kRSELINO TATTO 	 PT 	Nao 
kTILIO FRANCISCO 	 PRB 	Nao 
kURÉLIO MIGUEL 	 PR 	Nao 
kURÉLIO NOMURA 	 PSDB 	Sim 
;ALVO 	 PDT 	Nao 
;ELSO JATENE 	 PR 	Nao 
;ONTE LOPES 	 PP 	Nao 
)ALTON SILVANO 	 DEM 	Nao 
)AVIp-SOARES 	 DEM 	Nao 
:DU, JO TUMA 	 PSDB 	Sim 
;CM JOSELITO 	 PC do B 	Nao 
;EORGE HATO 	 PMDB 	Nao 
;ILSON BARRETO 	 PSDB 	Sim 
AIR TATTO 	 PT 	Nao 
EAN MADEIRA 	 PRB 	Nao 
ONAS CAMISA NOVA 	 DEM 	Nao 
OSÉ POLICE NETO 	 PSD 	Sim 
IARIO COVAS NETO 	 PSDB 	Sim 
IILTON LEITE 	 DEM 	Nao 
ABIL BONDUKI 	 PT 	Nao 
ATALINI 	 PV 	Sim 
ELO RODOLFO 	 PMDB 	Nao 
OEMI NONATO 	 PR 	Nao 
TA 	 PSB 	Nao 
AULO FIORILO 	 PT 	Nao 
, EDEMILSON CHAVES 	 PTB 	Nao 
UITO FORMIGA 	 PSDB 	Nao 
EIS 	 PT 	Nao 
ICARDO TEIXEIRA 	 PV 	Nao 
\Longo 	 PSDB 	Sim 
kNDRA TADEU 	 DEM 	Nao 

MOURA 	 PT 	Nao 
)Ni. ,O PAIVA 	 PR 	Nao 
WA 	 PT 	Nao 
ADIH MUTRAN 	 PDT 	Nao 

Data : 	22/06/2016 - 18:23:37 

TOTAL 
41 

)tais da Votação : 

ssultado da Votação  
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Matéria : PL 673/2015, do EXECUTIVO 
Autor : EXECUTIVO 

Requerente : MESA 

Ementa : Revoga a Lei n° 13.872, de 12 de julho de 2004.(Ref. Aprovação a Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu). 

Reunião : 	366' Sessão Extraordinária 

Nome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
ABOU ANNI 	 PV 	Sim 
ADOLFO QUINTAS 	 PSDB 	Sim 
ALFREDINHO 	 PT 	Sim 
ANDREA MATARAZZO 	 PSD 	Nao 
ANIBAL DE FREITAS 	 PV 	Sim 
ANTONIO DONATO 	 PT 	Sim 
ARI FRIEDENBACH 	 PHS 	Sim 
ARSELINO TATTO 	 PT 	Sim 
4111_10 FRANCISCO 	 PRB 	Sim 
NURÉLIO MIGUEL 	 PR 	Sim 
NURÉLIO NOMURA 	 PSDB 	Nao 
3ALVO 	 PDT 	Sim 
3ELSO JATENE 	 PR 	Sim 
3ONTE LOPES 	 PP 	Sim 
)ALT/-1 SILVAN O 	 DEM 	Sim 
)AV1, SOARES 	 DEM 	Sim 
EDUARDO TUMA 	 PSDB 	Nao 
ELISEU GABRIEL 	 PSB 	Sim 
3CM JOSELITO 	 PC do B 	Sim 
3EORGE HATO 	 PMDB 	Sim 
3ILSON BARRETO 	 PSDB 	Sim 
AIR TATTO 	 PT 	Sim 
EAN MADEIRA 	 PRB 	Sim 
ONAS CAMISA NOVA 	 DEM 	Sim 
OSÉ POLICE NETO 	 PSD 	Sim 
AÉRCIO BENKO 	 PHS 	Sim 
IILTON LEITE 	 DEM 	Sim 
IABIL BONDUKI 	 PT 	Sim 
IATALINI 	 PV 	Nao 
IELO RODOLFO 	 PMDB 	Sim 
10EMI NONATO 	 PR 	Sim 
TA 	 PSB 	Sim 
AULO FIORILO 	 PT 	Sim 
AULO FRANGE 	 PTB 	Sim 
r EDEMILSON CHAVES 	 PTB 	Sim 

, UITO FORMIGA 	 PSDB 	Sim 
EIS 	 PT 	Sim 
ICV-0 NUNES 	 PMDB 	Sim 
ICAls_)0 TEIXEIRA 	 PV 	Sim 
ALOMÃO 	 PSDB 	Sim 
ANDRA TADEU 	 DEM 	Sim 
ENIVAL MOURA 	 PT 	Sim 
DNINHO PAIVA 	 PR 	Sim 
DNINHO VESPOLI 	 PSOL 	Nao 
AVÁ 	 PT 	Sim 
rADIH MUTRAN 	 PDT 	Sim 

Data : 	22/06/2016 - 18:27:01 

TOTAL 
46 

otais da Votação : 

esultado da Votação  : 
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SESSÃO:  366-SE 
ti DATA: 22106/2016 

FL: 16 DE 106 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

"PL 673/2015, DO EXECUTIVO. Revoga a Lei n° 13.872, de 12 de julho de 2004: 

(Ref. Aprovação a Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu). FASE: 2a (ENCERRADA A 

DISCUSSÃO). Aprovação mediante voto nominal e favorável de 2/3 dos membros da Câmara. 

HÁ SUBSTITUTIVOS COM PARECERES LIDOS." 

(..-) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — A discussão foi encerrada e temos 

dois Substitutivos lidos e instruídos. 

Passemos ao encaminhamento de votação do PL 673/2015. 

(...) 

Encerrado o encaminhamento de votação, passemos ao processo de votação. 

Peço a atenção dos Srs. Vereadores e Sras. Vereadoras: temos dois substitutivos, 

um do Vereador Andrea Matarazzo e outro do Vereador Aurélio Nomura. Caso o Substitutivo 

do Vereador Aurélio Nomura, protocolado por último, seja aprovado, os outros ficarão 

prejudicados; para ser rejeitado, são necessários 19 votos contrários. 

Passemos à votação do substitutivo n° 2, do Vereador Aurélio Nomura. 

- O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Existem dois substitutivos e o 

projeto original do Governo. É preciso derrubar os dois Substitutivos para que se chegue ao 

projeto original do Governo. Caso um dos substitutivos seja aprovado, são necessários, 

sempre, 37 votos para se aprovar ou 19, pelo menos, para se rejeitar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — A votos o Substitutivo n° 2, do 

Vereador Aurélio-Nomura. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não". 

- Inicia-se a votação. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -- SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

SESSÃO: 366-SE 
DATA: 22/06/2016 
FL.: 17 DE 106 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. Antonio Donato, verifica-se que 

votaram "sim" os Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Votaram "sim" 03 Srs. Vereadores; 

"não", 37 Srs. Vereadores. Rejeitado o Substitutivo n° 2. 

Passemos à votação do substitutivo n° 1, de autoria do Vereador Andrea 

Matarazzo. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não". 

- Inicia-se a votação. 

(...) 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. Antonio Donato, verifica-se que 

votaram "sim" os Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato) (PT) — Votaram "sim" 9 Srs. Vereadores; 

"não", 32 Srs. Vereadores. Rejeitado o Substitutivo n° 1. 

Passemos à votação do PL 673/15, do Executivo. 

A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não". 

- Inicia-se a votação. 

(---) 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. Antonio Donato, verifica-se que 

votaram "sim" os Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato- PT) — Votaram "sim" 41 Srs. Vereadores; 

"não", 5 Srs. Vereadores. Está aprovado o PL 673/2015. Vai à sanção do Sr. Prefeito. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°  	?C 

do processo n° 01-0673 de 2015 	30106/2016 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

 

 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a Discussão e 

Votação na 366 Sessão Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 22 

de junho de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

30/06/2016 

dik I, 	_4'‘ 

■ ta Solange - a -o"' e dos Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

, •- 

05 an. 2016 

34: 
• 

"^gtok C st no Souza Santos 
ècnico Administrativo 

RF 10963 





CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 23 de junho de 2016. 

Ofício SGP-23 no 1732/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 22 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 673/15, 
de autoria do Executivo, que revoga a Lei no 13.872, de 12 de julho de 2004. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTONI 
Pres d 

ONATO 
nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÃMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 02 do processo 

(PROJETO DE LEI No 673/15) 
(EXECUTIVO) 

Revoga a Lei no 13.872, de 12 de julho 
de 2004. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei no 13.872, 
de 12 de julho de 2004, que aprovou a Operação Urbana Consorciada Rio Verde-
Jacu. 

Art. 2 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 2016. 

ARS/okm 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
São Paulo, 28 de junho de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 1732, de 23/06/16, 

encaminhando ao Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 673/15, de autoria do Executivo. 

RECEEsnO 
SGMIATI. 

li.  
• c7iirentim0 de Souza 

.092.5 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado coo fo 

do processo n° 	  de20 	.
i 

i / 	/ Pr 	i I çl 

 

(a) 

 

  

Conforme publicação ocorrida no DOC de 19/07/2016, pág. 01, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.492, DE 18 DE JULHO DE 2016. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 19/07/2016. 

nali çã 

• 

• 
ANDER 

Supervisor de 
10 DE SOUZA 

do Proc. Legislativo 
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docurnento(s) rubrícodo(s) sob 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n°01-673 de 2015. 

Papel para informação, rubricado como folha n° 79 

(a) 	  

André de Oliveira Leonardo 
Técnico Administrativo — RF 11.226 

Senhor Supervisor, 

Após conferência, verificamos a necessidade de correção das seguintes 

ocorrências, para finalizar os procedimentos de arquivamento: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência(s) detectada(s) 

Procuradoria Após a folha 
9 

Numeração de folhas irregular (da folha 9 pula 
para folha 11). Na regularização observar o 
Manual de Processos 6.3, 6.4 e 6.5. 

São Paulo, 08/08/2016. 

-- 
André de Oliveira Leonardo 
Técnico Administrativo — RF 11.226 

À 
Unidade de Expediente da Procuradoria 
Senhora Supervisora, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário acima, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. Após, enviar o 

processo a SGP-33 para arquivamento. 

São Pa o, 08/08/2016 

LJL 
Ubirajara de Fa ias Prestes Filho 

Consultor Técnico Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel pa informação, rubricado como folha 10 	 ia 

6 S de  20.. i  ---- 	 Cç2 il( 	 (a) 	 do processo n° 

• 4.siRndr2 Labat 

Wnico ,.fiTtinistratiVO 
Ri= 11.133 	

. 

Ref. Processo n° 673/2015 

TERMO DE REGULARIZAÇÂO 

A numeração das folhas do processo em epigrafe foi corrigida da fl 10 a fl 74 em 
10/08/2016. 

Akattianctra 
Penico Acirninis',:r.-c) 

RF 11.1a6 

• 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel peça infopflação, rubricado corno folha n° 

do processo n° 	de 20.. 	 loxic 	(a) mesa. 
rninisa.a4 
110 

Adotadas as devidas providências, encaminhamos o presente 

SGP-33 
Senhor Supervisor, 

processo. 

São Paulo, 10 de agosto de 2016. 

ALE SANDRA LABAKI 
Supervisora da Unidade de Expediente da Procuradoria 

RF 11.136 
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dily.1,AFIA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 82 
do processo 01 - 673 de 2015 10/08/2016 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 82 fls. 
Arquivado em 10/08/2016 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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